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    Esta obra é dedicada à preservação das




    presentes e das futuras gerações.


  




  

    PREFÁCIO




    Profa. Dra. Cristiane Derani




    Nossa cultura abomina o mundo.




    ... o rio ameaça o combativo: a terra, as águas e o clima, o mundo silencioso, as coisas não ditas antes colocadas ali como pano de fundo para espetáculos ordinários, tudo isso que nunca interessou a ninguém, brutalmente, sem avisar, agora atrapalha de nossas travessuras. Irrompeu em nossa cultura, a natureza que sempre foi pensada como local e vaga, cosmética. “ Michel Serres, O Contrato Natural




    Os colonizadores do Brasil sempre se distinguiram pelo muito que pediam à terra e o pouco que lhe davam em retribuição....




    Só com alguma reserva se pode aplicar a palavra agricultura aos processos de exploração da terra que se introduziram amplamente no país com os engenhos de cana. Nessa exploração, a técnica europeia serviu apenas para fazer ainda mais devastadores os métodos rudimentares de que se valia o indígena em suas plantações. S.B. de Holanda – Raízes do Brasil.




    A realidade é um todo conexo de interrelações humanas e com os demais viventes e não viventes que constroem e mantém esse sistema vivo a que chamamos Terra. A compreensão desse todo exige uma forma complexa de pensamento, e sua assimilação e discussão demandam soluções complexas. É disso que estamos tratando, quando apresentamos o trabalho de Matheus Simões Nunes que lhe garantiu o grau de doutor, obtido no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina.




    Seria muito mais simples - e disso os bancos escolares até a universidade estão repletos - se fatiássemos a realidade para a sorvermos por partes, menosprezando a capacidade intelectual e o entendimento humano sobre quem somos, onde estamos, do que depende nossa existência.




    Sob o manto da necessidade de aprendizado, sucumbimos à explicação de que a didática impõe segmentação do conhecimento para melhor ser apreendido. Com isso, imergimos na ilusão do conhecimento produzido em jogos de luz e sombras, criando a falsa impressão de que o todo é revelado pela soma das partes segregadas. Estas palavras entendem separar o joio do trigo precioso que reluz na tese que introduzo.




    Trabalhando um tema complexo, Matheus Simões Nunes não cede à tentação do trabalho pontual, recortado em um laboratório, submetido ao microscópio, fixado ao olhar do observador. Cuidadoso, o autor apresenta fielmente os dados do Intergovernamental Painel on Climate Changes (IPCC) ao tempo em que discorre sobre os acordos jurídicos. É um trabalho que transmite conhecimento. Abandona o campo da retórica, tão próprio aos advogados e pseudo-teóricos do Direito e abraça a ciência e o conhecimento de maneira clara e honesta.




    O trabalho de Matheus Simões Nunes alia o conhecimento da história ao conhecimento científico colocando-os sob as lentes jurídicas, no intuito de compreender e transformar. Esse é o papel do estudioso do Direito. Muito além das leis, deve o jurista conhecer o mundo sobre o qual fala ou deve falar os instrumentos normativos. Sem isso, volta-se à crítica do conhecimento do holofote, setorizado por feixes de luzes que desconfiguram o real gerando ilusões e distorções que paradoxalmente contribuem com o desconhecimento.




    O Direito revela a realidade em toda sua complexidade, e por isso, o trabalho jurídico não problematiza cenários, mas trata e responde as questões da realidade dinâmica, histórica, comprometida com os sujeitos e o ambiente em que se insere. Cabe ao estudioso do direito revelar em seu trabalho a realidade como processo histórico em constante modificação, submetido a incertezas e disputas, ideologias, culturas e práticas. Por isso, a reversão do processo autodestrutivo em que nos colocamos depende da compreensão histórica e da identificação dos sujeitos suas ações, deveres e responsabilidades.




    O primeiro passo para que o trabalho jurídico contribua efetivamente com a mudança necessária da sociedade é nos afastarmos das generalizações despersonalizantes e coisificantes. Não existe uma era causada pela espécie humana (antropoceno), porque não existe a espécie humana como sujeito histórico. Existem sociedades humanas compostas por diferentes sujeitos com diferentes forças e poderes que influenciam diferentemente a realidade, definindo seus rumos, à medida de sua força na condução dos movimentos históricos. Nesse sentido, é justo o pleito de Campagne por contrapor ao “antropoceno” a palavra “capitaloceno”, expondo as raízes históricas da destruição do equilíbrio climático na Terra.




    O autor, Dr. Matheus Simões Nunes, vai além e demonstra que a catástrofe climática produzida pelos seres humanos não é um movimento da espécie, mas uma construção histórica de uma determinada forma de apropriação da natureza e desenvolvimento de processos produtivos que resultaram na industrialização, pautada sob fontes energéticas fosseis e concentradora de riqueza por uma apropriação massiva de recursos naturais viabilizados pelo processo de colonização territorial que se transforma e colonização social na imposição de modelos hegemônicos de organização política, econômica, filosófica, cultural. E revela que esse processo é mais abrangente que o sistema a que chamamos de capitalismo, porque esse sistema de produção está imerso e dependente de um processo globalizante iniciado há quinhentos anos e que perdura na forma de Colonialidade.




    Corajosamente o autor baseia sua obra na premissa de que, no decurso da construção da história, a Colonialidade, que antes se sustentava a partir de classificações étnico-raciais, passa a ocupar todos os centros da vida e seus espaços materiais de forma hegemônica, cruzando o velho mundo em direção ao Atlântico, e destacando o domínio do poder do capital em âmbito mundial, porém eurocentrada, projetando-se até os dias atuais através da aglutinação de epistemologias por seu padrão específico de poder. Com suas relações de poder se sobrepondo às subjetividades, foram se fundindo experiências do colonialismo e da colonialidade com as necessidades do capitalismo. A Colonialidade construiu e constrói a modernidade (Mignolo) que é um projeto em andamento, a ser encerrado por ação humana ou pelo colapso ambiental. Portanto, o processo de extinção a que todos estamos submetidos deriva de uma escolha reproduzida diariamente nas formas de organização política, econômica, cultural; responsáveis pela destruição do nosso planeta.




    A obra de Matheus Simões Nunes é valiosa, porque é ciente de que a teoria jurídica para pautar a necessária transformação das práticas emissoras de gases de efeito estufa necessita enfrentar a Colonialidade de todo o sistema. Revela que os encontros e documentos internacionais devem enfrentar a racionalidade que o sustenta e transformá-la. O interior do sistema tem as sementes de sua própria transformação, já nos ensina a dialética materialista. E a necessidade de rompimento com a Colonialidade das práticas políticas e econômicas, pode ser vislumbrada em princípios e espaços de organização abertos no interior dos foros internacionais. Afinal, é o princípio primeiro da Declaração das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento o direito “a uma vida em harmonia com a Natureza”.




    É por tal motivo que, mesmo trabalhando a efetividade do Acordo de Paris sobre as mudanças climáticas, o autor evoca a pandemia causada pelo vírus da COVID-19. Tem a perspicácia para expor que tanto o aquecimento do planeta como a pandemia de dimensões inéditas são expressões históricas humanas, desencadeadas por um mesmo processo de produção global destrutivo, ancorado nas bases coloniais e que exigem uma transformação decolonizante. É magistral sua síntese: Para estabilizar a vida no planeta, a colonialidade e seu mecanismo de dominação e expansão devem ser desconstruídos, não bastando a existência de uma decolonialidade epistemológica; para além disso, é necessário romper a dependência absoluta do capital e construir outra racionalidade pautada pelo pensar ecológico que permita emancipar outros modos de ser e viver.




    A obra de Matheus Simões Nunes quer viabilizar ao leitor a compreensão acerca das causas e consequências do aquecimento global, estudar pensamento que orienta e sustenta as bases da indústria fóssil e, principalmente, verificar a compatibilidade dos compromissos assumidos pelo Brasil perante o Acordo de Paris sobre Mudanças Climáticas com as propostas do decrescimento. É um trabalho bastante ambicioso e, contudo, de sucesso. O autor acredita na aptidão do direito para prevenir e mitigar o cenário catastrófico com aumento da temperatura e por isso deposita no Acordo de Paris e nas contribuições voluntárias para redução de emissão justa expectativa para a redução dos Gases de Efeito Estufa (GEE).




    De fato, a indicação pelas partes de seus compromissos de redução de emissões, pressupõe um genuíno interesse em transformação das bases emissoras. Todavia, formas de produção arraigadas na base fóssil não são quebradas sem uma transformação efetiva dos modos de produzir e consumir, os quais, por sua vez serão alterados no momento em que a política e governança estejam conjuntamente e proativamente voltadas para essa transformação – o que não se revela no caso brasileiro, como o autor irá comprovar.




    Existe um conflito, tão absurdo quanto real, entre preservação da vida e domínio do capital que precisa ser rompido, o que só será possível atacando-se as raízes dessa macabra tensão. Seguindo os passos desse brilhante doutoramento, a relação colonialidade/mudanças climáticas/combustíveis fósseis deve ser contradita pelo trinômio decolonialidade/decrescimento/fontes energéticas renováveis, e com isso de maneira efetiva ganhar-se o combate ao aquecimento global por meio de mudanças de comportamento e adoção de fontes limpas de energia renovável.




    O autor opta por uma visão otimista em meio ao caos climático e epidemiológico. Entende que a ação dos governos será essencial para que a retomada econômica pós-pandêmica seja com a construção da transição energética para fontes limpas e renováveis. Demonstra que otimismo difere de ilusionismo, à medida que o fundamenta em fatos históricos e abordagens científicas, sólidos pilares para a construção de vias alternativas.




    Passando rapidamente pelos trabalhos realizados ao longo das Conferências das Partes anuais, chega à construção jurídica do Acordo de Paris, em dezembro de 2015, que recebe as metas voluntariamente determinadas pelos Estados signatários. Nasciam as Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDC’s). Para o autor, com a adesão dessa prefaciadora, a construção efetiva das NDCs no âmbito do Acordo de Paris exige a ruptura do modelo de pensamento alicerçado na colonialidade e, paralelamente, a edificação de formas decoloniais que horizontalizem a gestão das relações entre a humanidade e a natureza e viabilizem o enfrentamento do quadro crítico em que se posiciona o meio ambiente e a vida na Terra no tempo presente.




    Com essa afirmação, Matheus lança o terceiro tópico de seu trabalho. Após expor a Colonialidade e vinculá-la ao aquecimento global; após descrever minuciosamente o trajeto dos vinte anos de discussões que levaram ao acordo de Paris; descortina as bases econômicas sobre as quais a redução das emissões de GEE devem se construir.




    Sob o nome de decrescimento, ideologias baseadas na permanente extração de recursos naturais e na ausência de limites planetários para a construção de um sistema econômico linear e expansivo são colocadas diante do espelho e refletem o horror do empobrecimento do planeta e da destruição das bases de sua renovação.




    Resoluto, afirma que o Direito para trazer os efeitos transformadores necessários precisa livrar-se da razão colonial que o suporta. O decrescimento é uma ideologia e prática que transforma o modo de pensar colonial e, portanto, necessita de instituições decolonizadas.




    De fato, como bem ponderado pelo autor, a colonialidade decepciona por se mostrar incompatível com os limites biogeofísicos do planeta e, por desconsiderar a potencial diversidade de saberes existentes no mundo, torna ainda mais questionável a sua própria finitude. Oriunda de um tempo em que o planeta (visto pela história ocidental) consistia em um pequeno território chamado Europa, a Colonialidade é um sistema construído sobre um novo mundo infinitamente maior, que, com as desproporcionais medidas podia alimentar “infinitamente” a ambição daqueles que nada tinham além do desejo de encontrar um novo caminho para as índias.




    A globalização econômica expandida a partir do final do último século foi o derradeiro suspiro desse desejo. Um transatlântico em um lago, a globalização aturdida pela discrepância entre o ilimitado desejo produtivo e a escassez de matéria e energia anda em círculos e, qual uma nuvem de gafanhotos, devora o que pode ignorando os que são despossuídos e o rastro de um planeta estéril.




    A globalização econômica foi urdida desde que ao final da segunda guerra os países se organizaram em “desenvolvidos” e “subdesenvolvidos”, e a palavra desenvolvimento passou a ser usada para traduzir um processo de enquadramento daqueles países ao seu lugar de pacífico provedor de recursos sob a promessa, e algum auxílio, para que se mantivessem no papel que lhe fora destinado dentro da geopolítica e economia mundial.




    Não difere de sentido, a expressão que atribui ao substantivo abstrato desenvolvimento o qualificativo (também abstrato) sustentável. Em suma trata do mesmo movimento, o de inserir-se, conformar-se, adequar-se a uma razão e forma de produção que paradoxalmente necessita do assim definido subdesenvolvimento para perpetuar-se.




    O oximoro da ideologia do desenvolvimento coloniza os movimentos de defesa da natureza que ganham força nos anos sessenta e em setenta insere-se no discurso e na política das Nações Unidas. A retórica do desenvolvimento sustentável obnubila a destruição crescente das bases da vida e impede a necessária mudança dos modos de produzir e consumir. No momento em que um limite concreto é estabelecido pela norma: limitar o aquecimento abaixo de 2,0º C acima dos níveis pré-industriais, a retórica deve ceder à práxis transformadora que desmonte a estrutura colonial desenvolvimentista por um processo inovador na produção e consumo. É o que demonstra Matheus Simões Nunes ao trazer a teoria do decrescimento.




    Nada mais concreto do que os limites planetários, e é com os dados que demonstram os limites que o direito e as políticas de redução dos GEE devem trabalhar. Crescimento ilimitado não é uma opção. A economia deve circularizar para se autorregenerar, compatibilizando-a com a capacidade do planeta. É uma decorrência lógica o enfrentamento do desequilíbrio climático com a teoria do decrescimento, para a construção de uma sociedade serena, convivial e sustentável, com ele próprio racionaliza.




    Não satisfeito em se manter no campo teórico, o autor vai buscar as metas brasileiras apresentadas no âmbito do Acordo de Paris e discutir sua efetividade. A inserção do pensamento teórico no campo da realidade é a força de sua credibilidade e prova de sua necessidade. Traz dados e analisa a ausência de compromisso efetivo em buscar alternativas energéticas de baixo carbono no país. Porém, não o faz em simples atividade argumentativa. Alicerça suas conclusões sobre dados amplamente coletados e combinados para o entendimento do leitor. Pontua que, além do Brasil, relegar ao limbo uma regulação energética de transição, é o maior responsável por emissões decorrentes de desmatamento. Em reação a isso, nada se faz, ao contrário, prestigia-se as ações de corporações e proprietários de grandes áreas rurais com indultos, vistas grossas e desmonte das políticas ambientais.




    Finalmente, o autor demonstra sua tese de que precisamos de uma guinada, um giro, uma transição decolonial para construção do decrescimento e execução do projetado pelo Acordo de Paris. É uma tese muito bem alicerçada. Tenho orgulho de ter orientado esse trabalho e convido à leitura aqueles que entendem que o direito e a justiça são as forças transformadoras da sociedade para colocá-la em harmonia com a natureza e construir prosperidade com equidade.




    Professora Dra. Cristiane Derani,




    Florianópolis/SC, 14 de janeiro de 2022.


  




  

    NOTA DO AUTOR




    Este livro foi escrito durante a pandemia de Covid-19, suas linhas foram construídas durante a quarentena, no momento em que o mundo é reacordado para a necessidade de rever seu projeto de crescimento econômico e repensar suas relações com a natureza.




    Na medida que a crise social e os desequilíbrios ambientais se entrelaçam como produto das inconsequências de um modelo econômico pautado no crescimento infinito, a pandemia evidencia, a um só tempo, a insuperabilidade dos limites ecológicos do planeta e a vulnerabilidade da vida perante esse quadro. Esse descompasso entre as necessidades humanas e as capacidades da natureza, torna cada vez incerto que no futuro haverá superação dos desafios do clima e se assegurará o equilíbrio da vida.




    Nas últimas décadas, os negadores da mudança do clima buscaram a todo custo minar as evidências para garantir que a indústria dos combustíveis fósseis se mantivesse firme no comando da economia global. Ao passo que os fenômenos climáticos se mostram cada vez mais presentes no cotidiano, sua negação cede lugar à preocupação com a estabilidade das relações econômicas, sociais e naturais, contexto no qual a única visão que aponta um caminho seguro para a salvação é a da ciência.




    Diante de um ponto da história em que a pandemia desnuda as fragilidades e as vulnerabilidades do modelo de produção orientado em função do crescimento econômico infinito, abre-se oportunidade para que os investimentos no seu enfrentamento sirvam como ponto de virada para uma nova ordem global verdadeiramente centrada na preservação da natureza. Nesse sentido, a construção de um futuro sustentável, mais resistente a eventuais crises pandêmicas, financeiras, políticas ou climáticas, exige o imediato abandono de valores os quais foram diretamente responsáveis por colocar a humanidade no cenário terrível em que se encontra no presente. Para combater o risco de extinção, é fundamental que a sociedade seja refundada longe do crescimento e se apoie em estratégias de baixo impacto ambiental.




    Essa obra tem como preocupação viabilizar ao leitor a compreensão acerca das causas e consequências do aquecimento global, estudar pensamento que orienta e sustenta as bases da indústria fóssil e, principalmente, verificar a compatibilidade dos compromissos assumidos pelo Brasil perante o Acordo de Paris sobre Mudanças Climáticas com as propostas do decrescimento.




    Assim, convido você, caro leitor, a ler este livro pela primeira vez e a entender por que estamos aqui. Não é só isso, é fundamental que se construa e se difunda uma visão sobre como superar o momento e ir além. No momento em que o mundo atravessa uma das maiores crises econômicas dos últimos anos, essa obra convida o leitor a questionar o saber que orienta o produzir e o consumir, para que se dê atenção ao que realmente importa: não ao dinheiro, mas à saúde e à preservação da vida no planeta.
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    1. INTRODUÇÃO




    O aquecimento global representa um dos eixos centrais da geopolítica atual e provocará transições profundas nos cenários político, econômico, social e principalmente no pensamento que comanda os rumos através dos quais se dirige a vida no planeta.




    Apesar de ter sua existência negada ao longo dos tempos recentes, a mudança climática revela sua pior face no presente ao tempo que evidencia a irracionalidade da presença humana na história. Enquanto fenômeno por muito tempo negado e mal compreendido, o aquecimento global tem constituído objetivo dos principais debates da atualidade, na medida que tem fixado sua agressividade em ofensa aos mais diversos campos da vida.




    Nesse sentido, os reflexos das mudanças climáticas têm sido apontados pela ciência como diretamente decorrentes da ação humana e suas desequilibradas relações com a natureza. Ao desrespeitar seus limites, os mais recentes estudos demonstram insistentemente, com alto grau de confiança, que cenários cada vez mais críticos e perigosos têm se tornado parte da realidade proporcionalmente ao aumento da temperatura da Terra, notadamente quando essa elevação se aproxima ou supera 2,0º C, em relação aos níveis pré-industriais.




    Para se evitar a precipitação da estabilidade da vida, torna-se imperioso estabilizar a temperatura do planeta abaixo desse índice, o que demanda a imediata contenção das emissões de gases causadores do efeito estufa na atmosfera, bem como rever as direções para a qual o modelo de desenvolvimento atual, submisso ao ideal de crescimento ilimitado, tem conduzido a humanidade. O alcance dessa estabilização das emissões de poluentes exige, igualmente, a transição da matriz global de energia, predominantemente alicerçada em combustíveis fósseis na atualidade, a fim de que se permita a inserção progressiva e predominante de fontes energéticas limpas, renováveis e não poluentes.




    Nesse quadro crítico que se soma à pandemia de coronavírus que é atravessada pela humanidade, o Direito Internacional se revela como ferramenta central para promover os rearranjos fundamentais voltados à desconstrução da razão que coordena suas relações com a natureza. Ao internalizar o valor de proteção máxima do equilíbrio do meio ambiente, intensificam-se as reflexões sobre o papel do Direito na promoção da decolonialidade das realidades erguidas sobre o alicerce colonial, imposto verticalmente desde o passado, a fim de regular/induzir comportamentos dirigidos à mudança de mentalidades e comportamentos que legitimem o uso equitativo e racional dos recursos naturais e, assim, edifiquem uma resposta séria e globalmente integrada aos desafios do clima.




    Diante do panorama crítico no qual se chocam aspectos políticos, econômico, sociais e jurídicos, é posta à prova a aptidão do Direito para prevenir ou mitigar o cenário catastrófico que se projeta para o futuro próximo, cujas consequências não podem ser medidas com certeza absoluta, razão pela qual Acordo de Paris sobre Mudanças Climáticas propõe uma coalizão de esforços para enfrentar as externalidades ambientais. Para tanto, devidamente embasado pelo conhecimento científico mais seguro e recente, o referido Acordo propõe limitar o aquecimento global a 2,0º C, acima dos níveis pré-industriais, ao tempo que empreende esforços para mantê-lo abaixo de 1,5º C.




    Diferentemente dos acordos internacionais anteriores, caracterizados pela imposição vertical, de cima para baixo, o Acordo de Paris inverte essa lógica e demanda das Partes signatárias que indiquem os esforços que consideram adequados a suas realidades. Em respeito a essas heterogeneidades, a arquitetura de Paris formulou mecanismos flexíveis por meio dos quais cada Parte apresentaria a parcela de colaboração para o objetivo geral do Acordo, são as Contribuições Nacionalmente Determinadas. Para melhor compreender essa dinâmica, torna-se necessário estudar os contornos feitos neste trabalho, a partir dos quais se pretende enxergar a estrutura e os reflexos que circundam o tema.




    Além disso, os marcadores epistemológicos através dos quais se apontam causas e consequências da relação produtora das externalidades ambientais percebidas no tempo presente exigem debate para viabilizar sua compreensão. Desse modo, a investigação da relação colonialidade/mudanças climáticas/combustíveis fósseis é trabalhada na presente pesquisa em contraponto ao trinômio decolonialidade/decrescimento/fontes energéticas renováveis, a fim de se verificar a suficiência da contribuição feita pelo Brasil no combate ao aquecimento global.




    Assim, a presente obra se destina a investigar a aptidão da Contribuição Nacionalmente Determinada do Brasil, em cumprimento ao Acordo de Paris sobre Mudanças Climáticas, para promover a transição na matriz energética local, a fim avaliar se a sua estrutura é compatível com o enfrentamento do aquecimento global e, assim, apresenta níveis suficientes para construir uma economia de baixo carbono compatível com as propostas do decrescimento.




    Frente à percepção de que a produção e o consumo de energia são responsáveis atualmente por dois terços das emissões globais de gases do efeito estufa, revela-se a necessidade de descontinuar a utilização de combustíveis fósseis na matriz global, bem como abrir margem para discussões e estudos sobre a questão, a fim de que a implantação da virada energética no caminho da sustentabilidade possua amplo embasamento da ciência e também do Direito. Esse é o campo no qual o presente estudo firma suas bases. Embora haja expressiva abundância de dados técnicos sugerindo que a expressiva produção/utilização de fontes energéticas renováveis representam solução, ainda que parcial para as questões do clima no presente, destaca-se a ausência de estudos jurídicos a respeito do tema, especialmente no que se refere ao papel indutor do Direito nesse contexto.




    Diante da necessidade se abrir oportunidade para repensar os padrões perseguidos pelo desenvolvimento atual e sua compatibilidade com os limites da natureza, bem como diante do imperativo de se romper imediatamente a dependência para com os combustíveis fósseis e reafirmar alternativas compatíveis com o ideal de proteção do meio ambiente global, resta nítida a urgência de desconstrução de epistemologias que irracionalmente orientam os padrões de vida da sociedade atual em direção ao esgotamento e à degradação da biosfera, preocupação esta assumida nesta pesquisa.




    A fim de enfrentar o problema trabalhado nesses estudos, buscar-se-á verificar se a Contribuição Nacionalmente Determinada pelo Brasil ao Acordo de Paris é suficiente para atingir o objetivo de contenção do aquecimento global abaixo de 2,0º C, acima dos níveis pré-industriais. A partir dos dados coletados durante a pesquisa, se verificará se a hipótese se confirmou ou não.




    Enquanto objetivo geral, pretende-se avaliar a aptidão do papel indutor/regulador da Contribuição Nacionalmente Determinada pelo Brasil ao Acordo de Paris para promover a reestruturação da matriz energética local através da inserção de fontes energéticas sustentáveis e, verificando sua compatibilidade com o decrescimento, contribuir com o combate ao aquecimento global.




    Por sua vez, como objetivos específicos, elencam-se os seguintes: a) contextualizar e compreender as mudanças climáticas, verificando suas causas, abrangência e consequências, a fim de estudar o papel indutor e regulador do Direito em seu enfrentamento; b) entender a relação entre a colonialidade e as mudanças climáticas, com vistas a examinar a desconstrução operada pelo Acordo de Paris e sua compatibilidade com o decrescimento; c) avaliar o potencial e a expressividade da inserção das fontes energéticas não poluentes na matriz brasileira em combate às mudanças climáticas, analisando sua compatibilidade com o imperativo de construção de uma economia pautada no baixo carbono; d) discutir as metas da Contribuição Nacionalmente Determinada pelo Brasil ao Acordo de Paris, perquirindo se a política climática em curso é apta ao alcance do objetivo de contenção do aquecimento global abaixo de 2,0º C, acima dos níveis pré-industriais.




    Para melhor executar a pesquisa, será empregado um procedimento metodológico destinado a formar um saber passível de verificação, cientificamente fundado e demonstrável, a fim de amparar as conclusões propostas sob relativa certeza produzida e com validade social, permitindo, dessa forma, compreender fenômenos jurídicos específicos. Nesse sentido, a opção metodológica utiliza o método quantitativo-qualitativo, a partir da qual supõe uma concepção provisória, alicerçada na hipótese formulada na pesquisa, com vistas a melhor compreender a realidade a ser conhecida e, então, após sua comprovação ou refutação, elaborar propostas para a solução do problema (GUSTIN; DIAS; NICÁCIO; 2020).




    Necessário detalhar que a opção metodológica se funda em três elementos fundamentais: a) a ideia de que a complexidade da realidade jurídica questionada na pesquisa envolve a trama de relações de natureza econômica, política, ética, ideológica e social, que exige a devida apreciação para verificar o papel do Direito e seus contornos sobre a questão; b) a necessidade de se questionar os institutos jurídicos já positivados na ordem internacional e local e de se entender as demandas de transformação de suas estruturas e c) a adoção de postura científica perante a realidade, adotando uma racionalidade produtora de um conhecimento que não se isola do ambiente sociocultural histórico e se realiza por meio de interações cognitivas inter/transdisciplinares. Com essa preocupação, propõe-se um enfoque metodológico produtor de inovações no conhecimento jurídico e de sua possibilidade de compreender e enfrentar os fenômenos complexos que se apresentam (GUSTIN; DIAS; NICÁCIO; 2020).




    Sob essa ótica, mediante o emprego do método quantitativo-qualitativo, se procederá à coleta de dados indicativos, especialmente no que toca às emissões de gases do efeito estufa em determinadas circunstâncias e a partir de fontes de produção específicas, levantando informações que comprovem ou refutem a hipótese avaliativa da aptidão da Contribuição Nacionalmente Determinada do Brasil ao Acordo de Paris para o enfrentamento das mudanças climáticas. Após a seleção dos dados, estes passarão por interpretação e tabulação, permitindo sua criteriosa análise para a compreensão das implicações qualitativas sobre o objeto da pesquisa (MARCONI; LAKATOS; 2002). Para se chegar às conclusões da pesquisa, os dados dispostos serão interpretados, relacionados a outros conhecimentos e teorias afetos ao tema e, ao final, objetiva-se alcançar um diagnóstico quantitativo-qualitativo marcado por proposições construtivas no âmbito do Direito (GUSTIN; LARA; COSTA; 2012, p. 298).




    Além disso, o trabalho será construído com base na documentação indireta, consubstanciada nas pesquisas bibliográfica e documental. Com efeito, se procederá a partir do recorte feito com base nos estudos sobre o aquecimento global, das mudanças climáticas e dos principais aspectos relacionados ao tema dentro do enquadramento proposto. Em seguida, será feita a análise dos textos legais relativos ao Acordo de Paris, da NDC do Brasil e do marco regulatório energético nacional. Nesse quadro, será analisada a atuação do Direito no contexto da proposta de virada energética a fim de se tutelar a sustentabilidade ambiental na formação de uma economia de baixo carbono. Explica-se, por último, que o método histórico será empregado quando da análise da colonialidade e do estudo das conferências internacionais sobre mudança do clima (MEZZAROBA; MONTEIRO; 2010).




    Ainda com relação às técnicas de pesquisa, interessa detalhar que a documentação indireta será manejada com enfoque na formação do referencial teórico utilizado para enfrentar o problema, permitindo a construção de uma investigação teórica orientada pela leitura sistemática. Por sua vez, a pesquisa documental, sobremodo útil para o alcance dos resultados buscados, será feita por meio da análise dos instrumentos legais, nacionais e internacionais, e das obras mais atuais e importantes para o tratamento do problema (MEZZAROBA; MONTEIRO; 2010).




    Em atenção aos objetivos propostos, didaticamente, a pesquisa será dividida em três capítulos. Inicialmente, será estudada a relação entre a colonialidade e as mudanças climáticas para, a partir de então, verificar o potencial de inserção das energias renováveis na matriz global para combatê-las, bem como o tratamento do Acordo de Paris sobre o tema. No primeiro ponto, a pesquisa dedicará atenção à evolução histórica da colonialidade e sua influência nas externalidades ambientais do tempo presente. Em seguida, o foco se dirigirá às mudanças climáticas, compreendendo, com apoio no IPCC, suas causas, abrangências e reflexos. Posteriormente, será estudado o panorama da matriz energética global e o potencial das fontes energéticas renováveis na contenção das emissões de poluentes atmosféricos responsáveis pelo aquecimento global. Logo após, a fim de verificar o papel indutor/regulador do Direito no combate à crise climática do presente, a pesquisa se dirigirá ao Acordo de Paris e seus contornos.




    No segundo capítulo, o estudo se centralizará na relação entre a decolonialidade e o decrescimento para verificar a necessidade de desconstrução de pensamento dirigida ao enfrentamento das mudanças climáticas. No primeiro ponto, serão verificados os principais marcadores do pensamento decolonial e se avaliará se suas proposições podem servir de base para subsidiar o decrescimento. Provocando o contraponto à crença de infinitude difundida ao longo dos tempos pela colonialidade, a pesquisa imergirá suas análises neste tema a fim de perquirir se a descentralização/horizontalização dos saberes é compatível com a arquitetura do Acordo de Paris.




    Em seguida, se passará ao estudo do decrescimento, com vistas a compreender suas proposições teóricas e promover o contraste às ideias coloniais que amarram a humanidade à dependência dos combustíveis fósseis e à submissão ao crescimento perpétuo e progressivo. Para chegar ao decrescimento, se estudará desde o crescimento clássico aos principais modelos teóricos do crescimento e do desenvolvimento. Nesse momento, a pesquisa analisará a compatibilidade do modelo de desenvolvimento atual aos imperativos de retomada do equilíbrio ecológico do meio ambiente, permeando o estudo dos limites planetários e sua correlação com a energia. Assim, a pesquisa delineará seus contornos com o fim de avaliar a conformidade do decrescimento com o Acordo de Paris e suas NDC’s. Após a leitura desse capítulo, pretende-se permitir avaliar a possibilidade de saída da sociedade do crescimento para a sociedade do decrescimento. Ressalta-se, inclusive, que, embora se transite pelas sugestões teóricas de Latouche (2009), o decrescimento será compreendido a partir do olhar econômico.




    No último capítulo, a pesquisa dedicará suas atenções ao estudo da Contribuição Nacionalmente Determinada do Brasil ao Acordo de Paris, com vistas a verificar se a inserção de fontes energéticas renováveis na matriz local apresenta aptidão para alcançar o objetivo de limitação do aquecimento global abaixo de 2,0º C, acima dos níveis pré-industriais, conforme sugerido pelo IPCC. Nesse momento, se avaliará se os níveis de redução das emissões de GEE’s perseguidos pelo Brasil em sua NDC podem induzir a transição da matriz energética local para uma economia de baixo carbono. Pretende-se, então, observar os índices de emissão provocados a nível local, os contornos jurídicos brasileiros para a inserção e para a implementação da NDC, bem como as responsabilidades decorrentes de eventual descumprimento, caso confirmado.




    Sob essa estrutura, pretende-se compreender os aspectos centrais do Acordo de Paris e da Contribuição Nacionalmente Determinada do Brasil, a fim de verificar o papel desempenhado pelo Direito Ambiental Internacional no enfrentamento das mudanças climáticas. Diante da indispensabilidade de se avaliar, sob o olhar da ciência, o alinhamento do comprometimento e da colaboração desempenhados pelas nações signatárias, e principalmente pelo Brasil, no combate ao aquecimento global, a pesquisa em epígrafe joga luz sob essa questão-desafio, para, ao final, apresentar suas conclusões sem a pretensão de esgotar esse complexo tema.


  




  

    2. COLONIALIDADE, MUDANÇAS CLIMÁTICAS E ENERGIA: O ACORDO DE PARIS NO ENFRENTAMENTO DOS DESAFIOS DO CLIMA NO SÉCULO XXI




    A atual crise ambiental confronta a humanidade com a reflexão acerca dos limites do crescimento econômico, que induz a maior anomalia na ordem da vida: A morte térmica do planeta. Os recursos ecológicos, no entanto, são absorvidos ininterruptamente pelos ciclos econômicos, que, ao invés de apresentar o antídoto para os sinais apocalípticos dessa crise civilizatória, mantém alocada a sustentabilidade1 2 da vida em um cenário letal.




    Diante da necessidade de se empreender uma reflexão aberta sobre esse cenário, torna-se cada vez mais urgente reorientar o sentido da humanidade e de suas relações para a direção da sustentabilidade. Conjugando a crise do modelo capitalista com as incapacidades da razão dominadora que o gere, as mudanças climáticas se apresentam como o produto dos equívocos das relações historicamente antiéticas entre as formas de viver humanas com a natureza. Hoje, é cobrada a conta do transbordamento da razão colonialista, responsável por inverter o metabolismo da vida a serviço de sua insaciabilidade.




    Enquanto a expansão do ganho capital se mantém às custas da degradação da biosfera, o débito ecológico se torna um expoente da promiscua penetração nas células da vida, recombinando seus genes e convertendo-os aos seus interesses. Assim, a uniformização das formas de viver altera seu metabolismo natural, removendo valores e agenciando a disseminação da racionalidade de dominação, transformando a nociva relação entre o homem e o meio ambiente em fator determinante do óbito de toda a humanidade.




    Já devidamente advertido pelo Acordo de Paris, o mundo é reacordado pela pandemia de coronavírus para a urgência de se recuperar o equilíbrio da normalidade da vida e garantir sua sobrevivência, o que torna indispensável a desconstrução da racionalidade colonial que tradicionalmente tem se firmado como dominante sobre tais relações e orientado a condução dos rumos perseguidos pela humanidade ao longo da história.




    Desse modo, se desnuda o conflito entre a preservação da vida e o domínio do capital, que objetificou a natureza e pôs a vida à disposição de seu egoísmo, a fim de ser apropriada e explorada até que haja a extinção da biodiversidade e da vida humana. Enquanto isso, o capital se fixa como meta soberana no domínio do modo de pensar e agir do mundo, degradando a vida ao mesmo tempo que relega ao esquecimento a história do domínio dessa razão (LEFF; 2020).




    Dessa forma, torna-se preciso revisitar a base sobre a qual a humanidade alicerçou sua organização, a fim de compreender adequadamente a obscuridade e o risco3 em que se situa o contexto da vida. É essencial a desconstrução dessa racionalidade de domínio para se chegar a outros modos de compreensão da vida, ajustando a inteligência dos modos de viver às condições físicas limitantes da biosfera. Aprender a compreender e respeitar os elementos da vida é o imperativo cuja negação fará do pós-pandemia um passo além na insustentabilidade da insensatez humana nesse quadro.




    2.1 A PRESENÇA DA RACIONALIDADE COLONIAL NO CENÁRIO HISTÓRICO E SUA RELAÇÃO COM AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS: CAUSAS, ABRANGÊNCIA E IMPACTOS




    O enfrentamento do aquecimento global representa atualmente uma questão fundamental para a sobrevivência da humanidade. Sérios impactos4 no clima já foram observados em todos os continentes e eventos muito mais severos e destrutivos serão inevitáveis sem uma ação imediata mais firme do que já foi tomada no curso da história.




    Diante das incertezas dos reflexos advindos da interação da humanidade com o meio ambiente, a redução das emissões de poluentes e as mudanças climáticas são questões que exigem tratamento imediato, caso se deseje evitar a irreversibilidade desse cenário em escala global. Esse quadro requer um esforço internacional para desenvolver caminhos alternativos e ambientalmente seguros que permitam a sobrevivência dos sistemas globais de energia e da própria vida humana.




    A humanidade se encontra atualmente inserida em uma crise sistêmica que atinge não apenas setores isolados da sociedade, mas uma policrise que afeta simultaneamente os mais diversos campos da vida e toma como primeira consequência o desequilíbrio geral do sistema ao mesmo tempo que potencializa a percepção de que os problemas adquirem dimensão gradativa e substancialmente maior, afastando cada vez mais o alcance de um horizonte seguro para sua resolução5 (MORIN; KERN; 1995). As particularidades de cada crise setorial podem ser entrelaçadas em um conjunto policrísico global sobreposto à crise do desenvolvimento, à crise da modernidade e à crise de todas as sociedades, umas arrancadas de sua letargia, enquanto outras se percebem obrigadas a acelerar vertiginosamente em direção ao alcance de um falso bem-estar prometido à custa de um preço incalculável e cada vez maior.




    Nesse quadro, não se pode destacar um problema número um, escolha que subordinaria todos os demais; não há um único problema vital, mas vários problemas sistemicamente interconectados em uma complexidade que exprime a vulnerabilidade de um processo descontrolado no qual se envolve a crise geral do planeta. Essa constitui a crise vital (MORIN; KERN; 1995, p. 94). De modo mais amplo, a crise do atual modelo de organização da civilização é escancarada através dos sinais de socorro emitidos pela biosfera, à medida que se remete à urgência de se repensar o passado e reconfigurar imediatamente o presente para, assim, se garantir o futuro das presentes e das futuras gerações.




    Inserida nesse contexto, a crise ambiental apresenta sua complexidade ao evidenciar várias de suas causas6 que se inter-relacionam e demandam atenção simultânea. É preciso salientar que a crise ambiental é um efeito do [mau uso do] conhecimento construído a partir das formas de compreensão do mundo, que se perfaz através da segregação da história humana da natureza ao passo que o conhecimento e a linguagem se revelam como estratégia de poder que remodela a percepção da realidade para forjar o sistema-mundo moderno7. Ao longo da história, camuflada/travestida de racionalidade econômica, a colonialidade tem penetrado nos campos mais sensíveis da vida, cooptando a natureza em seu projeto de dominação e, com isso, tem desestruturado os ecossistemas, degradado o ambiente e desnaturalizado a natureza8, convertendo-a em mercadoria (LEFF; 2006, p. 16-17). Assim, a crise ambiental emerge a partir das inter-relações da cultura ocidental, da racionalidade da modernidade e da economia do mundo globalizado, todas decorrentes da colonialidade.




    Produzida pela desarticulação do mundo, a crise ambiental se revela como consequência da lógica empregada pela colonialidade para a construção de um modelo econômico global a seu serviço, que relaciona a coisificação do ser, consistente na perda de sentido na existência, à coisificação do planeta, entendida como a superexploração da natureza (LEFF; 2006, p. 16-17). Como decorrência da presença da colonialidade na definição dos caminhos escolhidos até o tempo presente, os desafios combinados e mutuamente aprimorados do descontrole climático por todo o mundo, a perda da biodiversidade global, a alteração das propriedades bioquímicas dos oceanos e a destruição maciça dos ecossistemas9 marinhos e terrestres são fatores que determinam a quebra da base da estabilidade global e colocam a segurança e o bem-estar da humanidade sob ameaça, desvendam o lado negro dos sistemas econômicos e destroem o livro da vida antes mesmo dela começar a lê-lo (ROCKSTRÖM; 2019).




    O risco advindo das mudanças climáticas a torna a dimensão mais urgente, mais grave e mais aprofundada crise ambiental do Século XXI. É urgente porque resta cada vez menos tempo para estabilizar a concentração de gases do efeito estufa em níveis aceitáveis na atmosfera. É grave porque aumenta significativamente a desertificação, a crise de recursos hídricos e a crise de biodiversidade. Além disso, destrói muita infraestrutura existente, traz grandes prejuízos às atividades econômicas e afeta com severidade as populações pobres do planeta. É profunda porque não existe mais solução apenas tecnológica. Trata-se de busca de fontes renováveis de energia, mas isso significa também o fim de uma civilização baseada nos combustíveis fósseis e na depreciação acelerada de imensos volumes de capital mobilizados nela (GIDDENS; 2010, p. 10).




    Contudo, a ciência ainda nos fornece uma opção: a escolha entre obter nosso agir em conjunto e enfrentar esses desafios de maneira coletiva e eficaz ou um mundo que perecerá incomensuravelmente diferente do atual. O prazo para a tomada de decisões baseadas na escolha é curto, e o Direito, sobretudo o Direito Internacional10, representa uma alavanca importante na escolha entre esses possíveis futuros, que pode ajudar a inclinar a balança para um desenvolvimento sustentável, promovendo mudanças transformadoras e, entre outras coisas, ações globais para limitar a intensidade desses danos (VOIGT; 2020, p. 1).




    Nesse contexto, joga-se luz sobre as matrizes modernas de energia, propulsoras centrais do desenvolvimento das sociedades humanas, enquanto determinantes fundamentais da manutenção e do crescimento das sociedades industriais e da economia moderna. Para além do papel dos sistemas de energia no contexto climático global, a realidade atual chama as atenções para a impositividade de mudanças, escolhas e consequências, sobretudo no que se refere ao papel do Direito Ambiental Internacional.




    O impacto das emissões de Gases do Efeito Estufa (GEE) no clima representa indiscutivelmente o aspecto mais significativo da atual estrutura adotada pelos sistemas de energia, visto que seus reflexos são sentidos globalmente. Entretanto, esses efeitos não são sentidos equitativamente, mas, devido às diferentes realidades globais, as áreas podem ser afetadas de forma diversa. Aditivamente, a base de combustíveis fósseis utilizada na atualidade de forma predominante pelos sistemas de produção energética pelo mundo é responsável pela emissão de quantidades substanciais de poluentes atmosféricos que degradam da qualidade do ar, além de produzir danos à saúde e aos ecossistemas e à própria saúde humana (EMBERSON; HR; ROCKSTRÖM; 2019, p. 194).




    2.1.1 A Racionalidade Colonial como Mecanismo Oculto do Sistema de Dominação Moderno




    A crise climática global expressa uma das falhas mais profundas do modelo civilizatório moderno de desenvolvimento11. A economia, ciência da produção e da distribuição, mostrou seu rosto oculto no disfarce de sua racionalidade de forma nociva à natureza. O caráter expansivo e acumulativo do processo econômico fez da degradação ecológica uma marca presente na sua racionalidade, na medida que foi empregada como valor supremo do modelo de organização da humanidade12.




    Com isso, se evidencia a insustentabilidade ecológica da racionalidade empregada pela economia para conduzir os rumos do planeta a partir das escolhas da humanidade. Do confronto entre as racionalidades econômica com a ambiental, se destaca a imperatividade de internalizar as externalidades13 ambientais do sistema econômico ou de submetê-lo às leis ecossistêmicas do panorama no qual se insere. Dessa forma, a viabilidade de se pensar e se construir uma nova racionalidade produtiva, fundada na articulação de processos ecológicos, tecnológicos e culturais adquire destaque fundamental nessa equação, sobretudo diante de sua própria limitabilidade (LEFF; 2006; p. 226).




    Por fundar-se na exploração da natureza e do próprio homem, concentrando poder que segrega socialmente, aliena o indivíduo e subordina os valores humanos aos seus interesses, a racionalidade econômica decreta um inelutável processo de degradação entrópica14, imergindo o sistema ecológico por completo em seu complexo autodestrutivo. No entanto, o processo econômico, ao passo que obtém sustentação a partir da conversão permanente de massa e energia obtidos do meio ambiente em produtos consumíveis, parece esquecer que se encontra inserido no sistema ecológico, que, embora aberto15, é finito16.




    Nesse sentido, torna-se cada vez mais perceptível que a dinâmica entrópica e unidirecional da economia industrial se integra mal no funcionamento cíclico da biosfera. Dessa ideia, é cada vez mais evidente que o atual modelo de desenvolvimento econômico não é sustentável. Ao contrário do que ensina a ortodoxia econômica internacional, o modelo econômico adotado deve ser repensado no quadro da biosfera do planeta Terra, da qual faz parte toda a humanidade enquanto espécie solidária do mundo vivo, o que exige reestruturação e reorientação radicalmente diferente dos moldes atuais (GEORGESKU-ROEGEN; 2012, p. 45).




    A adoção da epistemologia mecanicista17 pela ciência econômica dominante comporta diversas consequências lamentáveis, cuja principal causa é o completo desrespeito à sua natureza permanentemente crescente e desrespeitosa a limites. Orientada e submissa à colonialidade, a economia se acopla a um movimento de alta intencionalidade dirigido ao crescimento ilimitado, diretamente responsável pela produção de externalidades ambientais do tempo presente. Sua análise predominante está inteiramente fundada na manutenção de seu mecanismo de produção e de consumo que tem como suporte a pressuposição do fornecimento infinito de recursos naturais18, desconsiderando-se da sua necessária renovabilidade para sua sustentação.




    Assim, a racionalidade econômica tem se constituído como o mais alto grau de egoísmo por parte do ser humano, ignorando a natureza e a cultura19, gerando uma hiper-realidade insustentável que governa a existência no planeta. Ao mesmo tempo, no entanto, o mundo se torna cada vez mais dessubstantivado e desreferenciado, diante da evaporação e da dissolução o sentido da vida, sobretudo no que refere à epistemologia e à ética das relações da civilização ocidental20 (LIPOVETSKY; 1989)21.




    Nessa perspectiva, percebe-se que o sistema econômico somente se sustenta através de um processo expansivo e cumulativo que se alimenta constantemente de fluxos crescentes de matéria e energia procedentes dos ecossistemas locais e da ecosfera global. Diante da necessidade de adequação de ritmos e escalas da economia aos limites ecológicos, a construção de uma nova racionalidade que equilibre os propósitos de bem-estar aos limites ecológicos, orientando especialmente a gestão das externalidades impostas nessa dinâmica é mais do que necessária, é essencial e urgente (LEFF; 2006).




    A economia não mostrou ser uma disciplina capaz de lidar com os as externalidades que seu emprego irrestrito provoca, tampouco se apresentou como capaz de acolher racionalidades ou de abrir-se à alteridade e à alternativa. Pelo contrário, se funda sob uma razão totalitária, que se expande e se globaliza, além de impor um pensar que ocupa gradativamente todas as esferas da vida social e da ordem ecológica. Por sua própria natureza, tende a transpor a esfera de produção e capitalizar a natureza e a cultura. Deriva, sobretudo, de um processo histórico no qual estratégias de poder fixadas no saber levaram à institucionalização e legitimação da racionalidade econômica (LEFF; 2006).




    Historicamente, a racionalidade econômica tem sido utilizada como base de sustentação para um mecanismo de exploração ininterrupta, que, associada à dominação da natureza, busca restringir sua importância e a convertê-la em mero instrumento a serviço do ganho financeiro. Ao exercer sua influência através da seleção e da validação das formas aceitas de conhecimento, o pensamento colonial enfatiza realidades determinadas, tratando de segmentar e jogar no esquecimento outras formas de se relacionar com o mundo que o cerca22.




    Toda a experiência social produz e reproduz conhecimento e, ao fazê-lo, pressupõe uma ou mais epistemologias. Epistemologia, portanto, representa toda noção ou ideia, refletida ou não, sobre condições do que conta como conhecimento válido. É através do conhecimento válido que uma dada experiência social se torna intencional e inteligível. Não há, pois, conhecimento sem prática ou atores sociais. Como umas e outros não existem senão no interior das relações sociais, diferentes tipos de relações sociais podem dar origem a diferentes epistemologias. Logo, qualquer conhecimento válido é sempre contextual, de maneira que suas experiências sociais são constituídas por formas de conhecimento, delineadas por seus marcadores racionais e seus critérios de validade. (SANTOS; MENESES; 2009, p. 9).




    Nesse sentido, a epistemologia ocidental dominante, construída sob o alicerce das necessidades de dominação colonial, assenta a ideia do pensamento abissal vigente até os dias atuais. Essa vertente opera pela definição unilateral das linhas que segregam experiências, assim como os saberes e os atores sociais que lhe são úteis, inteligíveis e visíveis, trazendo-os para perto de si, ao mesmo tempo que marginaliza outros, inúteis e ininteligíveis, fazendo deles objeto de supressão e de esquecimento23. Com efeito, a escolha das imagens utilizadas na descrição dos ambientes em que a história ocorre, ou mesmo a representação da relevância de seus personagens, são feitos a partir do acionamento da limitação das possibilidades do dizer, e o que é dito, irremediavelmente é lançado no mundo como máquina de significação. Isso funciona como componente essencial do processo de dominação colonial, a partir do qual a repercussão das estruturas narrativas repercute no enquadramento das imagens do pensar e do agir (SAID, 2001).




    Para melhor compreendê-la, torna-se preciso analisar sua construção histórica, a fim de verificar o processo pelo qual as representações da relação entre espaço e dominação tradicionalmente têm se alicerçado e produzido estruturas de rompimento, ruptura e disjunção. A tradicional divisão observada entre as nações, sociedades e culturas tem se baseado historicamente na segregação do espaço, que consequentemente tem feito com que a ocupação humana também se dê em espaços naturalmente descontínuos. Essa descontinuidade tem configurado o ponto a partir do qual são teorizados o contato, o conflito e a contradição entre as culturas e as sociedades (GUPTA; FERGUSON; 1992).




    Nesse sentido, o espaço passa a representar o território sobre o qual uma sociedade se enraíza e estabelece uma grade neutra sobre a qual a diferença cultural, a memória histórica e a organização social são inscritas. Durante o processo de mapeamento implícito das culturas sobre lugares, a formação da diversidade de culturas24 fez com que sua expansão permitisse, a um só tempo, que fossem perdidas as amarras a lugares definidos e que se desenvolvesse o intento de subsumir essa pluralidade a uma identidade central. Assim, pressupondo a ideia de cultura-parâmetro, nasce em contraponto a subcultura, diferença esta que estrutura e fundamenta a expansão da primeira, dominante, sobre a segunda, dominada (GUPTA; FERGUSON; 1992, p. 32). Esse é o berço da colonialidade.




    Diante do fortalecimento dessas relações, a colonialidade se ergue como a representação da gradativa substituição dos modelos de interação do homem com o espaço25 pela inclusão forçada de outra. Com isso, seu processo de expansão produz profundos efeitos desarticuladores sobre as sociedades existentes. Assim, embora subestimada em sua dimensão, a colonialidade passa a nomear a lógica subjacente da fundação e do desdobramento da civilização ocidental desde o Renascimento até os dias atuais26.




    Apesar da evidência da finitude dos recursos naturais, a racionalidade colonial, incorporada pela economia, desconsidera que a natureza necessariamente a integra e, na condição de valor fundamental desta, representa a primeira apropriação, base de qualquer transformação. Diante do antagonismo gerado entre ecologia e economia, torna-se possível identificar que o modo de produção econômico-colonial moderno não leva em conta o tempo e o espaço, tomando os recursos naturais como infinitos e inesgotáveis, justificando sua necessidade de um contínuo crescimento, que se revela por uma geração constante de valor-início e finalidade de toda a produção27 (DERANI; 2009, p. 101).




    Na dimensão material da dominação colonialista, a disputa da posse da terra se trava entre quem a possui e quem detém o direito de nela se estabelecer e trabalhar; assim como entre quem a explorou, quem a reconquistou e quem agora planeja seu futuro. Todos esses conflitos são decididos na narrativa, especialmente as relações humanas, que podem ser pensadas enquanto produzem a sucessão, o entrelaçamento e o entrechoque de visões e percepções, implicando na maior expressividade de outras vozes ou mesmo em seu silenciamento. A colonialidade e a cultura, portanto, cruzam seus destinos através de inúmeras conexões, seja através de narrativas comprometidas com a manutenção da lógica imperial ou com sua crítica e superação (SAID, 2001, p. 13). Na medida em que essa narrativa epistemológica é responsável pelas escolhas efetuadas na composição da história, suas linhas adquirem forma, atravessam os tempos e adquirem cada vez maior presença perante o direcionamento da humanidade.




    Frente a essa dinâmica de replicação das exclusões arquitetadas pela razão dominante, tanto aquele que inclui quanto aquele que exclui refletem posições previamente demarcadas. Desse modo, o local de fala28 a partir do qual a inclusão é estabelecida sempre resulta de uma posição fornecida e validada pelo controlador do conhecimento e das formas de pensar e agir. Para frear essa expansão, faz-se imperiosa a adoção de disposição para interrogar, política e historicamente, a evidência de um mundo construído entre nós e os outros. O primeiro passo nessa direção é superar as concepções naturalizadas de culturas especializadas e explorar, em vez disso, a produção da diferença dentro de espaços comuns, compartilhados e conectados (GUPTA; FERGUSON; 1992, p. 43).




    Nesse contexto, a colonialidade29 afirma-se como mecanismo constitutivo específico do padrão mundial de formação de conhecimento e dominação de lugares, saberes e formas de agir, sustentando-se a partir da difusão de padrões de poder que operam em cada um dos planos, meios e dimensões, materiais e subjetivas, da escala cotidiana e também da sociedade. No decurso da construção da história, a colonialidade, que antes se sustentava a partir de classificações étnico-raciais, passa a ocupar todos os centros da vida e seus espaços materiais de forma hegemônica, cruzando o velho mundo em direção ao Atlântico, e destacando o domínio do poder do capital em âmbito mundial, porém eurocentrada, projetando-se até os dias atuais através da aglutinação de epistemologias por seu padrão específico de poder. Com suas relações de poder se sobrepondo às subjetividades, foram se fundindo experiências do colonialismo e da colonialidade com as necessidades do capitalismo30, configurando gradativamente o meio como um novo universo de relações intersubjetivas de dominação sob a hegemonia eurocentrada (QUIJANO; 2005, p. 74).




    Dessa forma, o pensamento colonial foi se tornando responsável pelo domínio das formas de pensar e agir da civilização ocidental, marcando a imposição de seus alicerces de domínio e tratando de se expandir sobre as vertentes da economia31, da autoridade, do gênero e, especialmente, pelo conhecimento e pela subjetividade, estruturando a matriz colonial do poder32 (MIGNOLO; 2011, p. 8). Para além disso, a natureza pode ser compreendida como a quinta vertente de dominação da matriz. Na história do colonialismo e do capitalismo, as relações do homem com a natureza foram tradicionalmente pautadas pelo aspecto da dominação. A economia de acumulação que lhe fornece sustentáculo resulta da transformação da vida humana em mercadoria, convertendo-a em simples valor de trabalho, seja para o dono da plantação, da mina ou, posteriormente, da indústria.




    É possível identificar uma série de nós33 histórico-culturais heterogêneos interconectados sobre os quais operou a matriz colonial do poder. Sua legitimidade é gradativamente alcançada à medida que a dependência do sujeito dominado ao dominante se fortalece, especialmente no momento em que há a reprodução do discurso e da epistemologia que origina e permite que essa desigualdade esteja a serviço da dominação. A partir de então, se estabelece o resultado prático da adoção de suas linhas: a concretude da dominação através da multiplicação da diferença. Diante desse panorama, gradativamente passa a não ser mais preciso que o colonizador imponha sua presença, haja vista que o colonizado, por si só, trata de executar a matéria-prima necessária a consecução de seus interesses.




    A catástrofe ambiental iniciou no momento em que os recursos naturais passaram a ter sua serventia entregue à alimentação das máquinas da Revolução Industrial, que produziam novas máquinas, que precisavam de mais energia, carvão e óleo. Enquanto a regeneração da vida antes da Revolução Industrial sustentava uma relação amigável entre o homem ocidental e a integração entre o trabalho e a natureza, sobre a qual ele construiu sua cultura, a distância cresceu após esse momento e, subsequentemente, todas as civilizações foram rebaixadas, posicionando-as em cenário cada vez mais relegado ao passado (MIGNOLO; 2011, p. 12). Com efeito, a estrutura cultural reducionista que se impunha sobre a ideia de recurso natural projeta-se desde o velho mundo aos dias atuais, visto que o colonialismo tratou de projetar sua forma destrutiva de enxergar a natureza através da colonialidade, da modernidade e também da globalização34, produzindo, em comunhão nocividades, a externalidade das mudanças climáticas.




    Vale ressaltar que a civilização industrial difere de todas as civilizações já existentes até então. Diferentemente das anteriores, que se serviam de energia inanimada, como a água ou o vento, com impactos consideráveis, porém restritos predominantemente ao âmbito local, nossa civilização industrial é de âmbito global, não subsistindo sem fontes inanimadas de energia que lhe conferem sustentação. Assim, a indústria moderna desencadeia sobre o mundo uma pressão que vai imensamente além de qualquer coisa já vista35 (GIDDENS; 2010, p. 276).




    Nessa fase de desenvolvimento do capitalismo, a natureza passou a ser compreendida como fonte inesgotável de recursos naturais (carvão, petróleo e gás), que alimentavam as máquinas, tornando-se um verdadeiro repositório de recursos objetificados, neutralizados e amplamente compreendidos como materialmente inertes, cuja existência se restringia ao cumprimento de objetivos econômicos. Entretanto, é preciso que se deixe claro que a economia depende substantivamente do reposicionamento de recursos naturais, e, à medida que estes vão se esgotando, saturando e desestruturando, os ecossistemas acabam por perder seu valor de uso, impondo limites inafastáveis ao alcance da racionalidade econômica.




    Nesse passo, a colonialidade construiu a modernidade36, seu lado mais oculto (MIGNOLO; 2011), realizando o projeto europeu de encobrimento e inferiorização do outro pelo restante do mundo, condição que se estende e se perpetua nocivamente até os dias atuais. Estruturando-se de forma triangular entre as interfaces do poder, do saber e do ser, promove a perpetuidade do padrão de poder de modo articulado sobre representações de construção de axiologias. Vale ressaltar ser impossível pensar a modernidade de modo dissociado da colonialidade, uma vez que os esplendores e triunfos da modernidade ocidental/eurocêntrica encontram-se diretamente subordinados à colonialidade do saber e do poder, assertiva esta que torna pressuposto compreender que o olhar sobre a modernidade deve estar atento para as evidências deixadas por seu elemento construtivo mais fundamental, sombrio, oculto e silenciado. Logo, a modernidade e a colonialidade representam duas faces da mesma moeda (MIGNOLO; 2003).




    Seguramente, a colonialidade é um fenômeno histórico muito mais complexo que o colonialismo, uma vez que se estende até o tempo presente e se refere a um padrão de poder que opera através da naturalização das hierarquias territoriais, culturais e epistêmicas, viabilizando a reprodução de relações de dominação. Esse padrão de poder não garante apenas a exploração pelo capital de uns seres humanos por outros em escala global, mas também torna subalternos e esquecidos os conhecimentos, as experiências e as formas de vida daqueles que são dominados e explorados (RESTREPO; ROJAS; 2010, p. 342).




    A imagem da destruição criadora37 38 é muito importante para compreender a modernidade, justamente porque provém dos dilemas práticos que enfrentou a implementação do projeto modernista. Essa perspectiva sugere que não se encontra possibilidade de construir um novo mundo sem destruir o existente. A arquitetura desse dilema substitui os valores e formas de vida tradicionais com o objetivo de construir um novo mundo sobre as cinzas do antigo. Ao converter esse nocivo pensamento em ação, a humanidade impõe a si e a tudo o que lhe cerca extremos de dor e esgotamento. A fim de suprir o ideal de saciar seus desejos e necessidades, tenta-se governar a natureza e criar novas paisagens, passando por cima de tudo o que se interponha no caminho (HARVEY; 1998, p. 32). Se o modernista tem que destruir para criar, a única forma de representar suas verdades eternas é através de um processo de destruição que, em última instância, acabará por envolver inclusive a si mesmo.




    A adoção da racionalidade expansiva da colonialidade moderna projeta seus reflexos até os dias atuais39 e, na medida que o sistema-mundo40 expande suas relações de poder e conhecimento a partir da definição de um perfil único41 de comportamento alicerçado como ideal a seus projetos; entra em cena a globalização42. Como ápice do processo de internacionalização do domínio do capital (SANTOS; 2001, p. 23), atualmente se testemunha o duplo e contraditório fenômeno da ampliação dos espaços econômicos e sociais nos quais até agora a humanidade desenvolveu sua existência, ao mesmo tempo que verifica a escandalosa redução de seus espaços de representação. Apoiado pelas conquistas tecnológicas e cibernéticas, os fluxos monetários transumantes de capital e dos mercados financeiros percorrem os centros de todas as bolsas do planeta, consagrando o que passou a se chamar de globalização da economia. Quer de forma voluntária ou não, as abrangentes vias de comunicação e da globalização econômica forçam a adoção de uma identidade cosmopolita43 44, isto é, impõe o reconhecimento do homem enquanto cidadão do mundo45 (GARCÍA; 2007). Com isso, a episteme colonial se insere a partir da difusão e da verticalização de iguais modos de vida, multiplicando também as perigosas consequências consubstanciadas nas distorções da natureza e da realidade do ser. Sob o processo de globalização do capital, tudo se transforma em mercadoria, inclusive o próprio homem e seu comportamento.




    Nesse passo, os países economicamente bem-sucedidos são apresentados como modelos culturais para os países pouco desenvolvidos e, ao invés de procurar cada um crescer em conformidade com seu estilo peculiar, trabalhando suas respectivas capacidades e os valores de suas culturas, são superficialmente induzidos a copiar e a acompanhar modelos predispostos e originados de fora e impostos sob a exigência de afastamento das identidades locais como se fossem estas a causa de todos os seus males. Esse procedimento torna evidente que o modo mais fácil de domínio é por meio da destruição da autoestima. Por trás das tendências coloniais de uniformizar o mundo, afloram interesses de domínio de poder ao passo que busca criar um modelo cultural subserviente aos mais poderosos, os detentores do capital. Diante desse panorama dominado pela exploração/especulação, perdem os dominados, mas também perdem os colonizantes, à medida que ignoram a insustentabilidade de um projeto construído sem liberdade epistemológica, incapaz de permanecer imortal ao longo do tempo (FRANCISCO; 2020).




    O modo pelo qual a humanidade projetou seu desenvolvimento associando-o a uma forma de vida homogênea, padronizada e unidimensional expressa a concepção do sujeito que, progressivamente, no mecanismo lógico-racional, se compreende como ser superior e se apropria de tudo que lhe cerca, dominando e transformando o meio. Pressupondo a ideia de que o homem tivesse a sua frente uma realidade totalmente disponível para manipulação, sempre se legitimou sua intervenção sobre a natureza, e, agora, o interesse de extrair o máximo possível por imposição da mão humana, faz com que se ignore e se esqueça o quadro crítico que se impõe. Exatamente por isso, as relações entre o homem e a natureza perderam a harmonia de suas interações e passaram a entrar em conflito, especialmente no que se refere à concepção de um crescimento infinito ou limitado, cuja episteme supõe o fornecimento infinito de recursos pelo planeta, esgotando-o para muito além de suas capacidades. Dessa forma, à custa da extração desarrazoada de energia e de recursos naturais, o homem inviabiliza a indispensável e imediata regeneração e joga em sua própria direção os reflexos negativos dessa nociva relação para com a ordem ecológica.




    Na origem das dificuldades enfrentadas atualmente, a metodologia da apropriação humana expressa a tendência, nem sempre consciente, de se apropriar e gerir as formas de organização natural da vida. Nesse sentido, os efeitos da aplicação dessa perspectiva a toda a realidade são evidenciados por meio da degradação do equilíbrio ecológico da biosfera, expresso como sinal do reducionismo que afeta a vida humana em todas as suas dimensões. Diante disso, tornou-se inaceitável legitimar a manutenção do atual mecanismo predatório erguido pelo estilo de vida humano mediante sua forma de dominação globalizante e massificadora despida de consciência dos desequilíbrios46 que impõe ao planeta. Sob a tirania do dinheiro e da informação, pilares da construção da história atual a partir da episteme colonial difundida pela globalização, aceleram-se os processos hegemônicos legitimados pelo pensamento único, enquanto os demais acabam deglutidos e subordinados (SANTOS; 2001, p. 35).




    Paradoxalmente, em que pese o propósito do mecanismo de dominação imposto pelo homem ter como objetivo o alcance da satisfação/felicidade, esse próprio objetivo se transforma em instrumento a serviço do sistema, que distancia cada vez mais o alcance desse resultado, à medida que sempre impõe novas barreiras a um modelo nocivo e infinito de consumo que nunca encontra a plena saciedade47. Desse modo, a humanidade já parece não mais acreditar num futuro feliz, tampouco confia cegamente num futuro melhor a partir das condições atuais do mundo, à medida que toma consciência de que o progresso a serviço da exploração não equivale ao efetivo desenvolvimento das condições de vida humana e de sua história, tornando cada vez mais acertada a conclusão de que o caminho para um futuro realmente marcado pelo bem-estar é outro.




    A crise ambiental foi o grande desmancha-prazeres na comemoração do triunfo do desenvolvimento, expressando uma das falhas mais profundas do modelo civilizatório estampado pela modernidade (LEFF; 2006, p. 223). Em que pese a marca indelével da falta de sustentabilidade da civilização pautada pelo colonial-modernismo, a expansão e a globalização do mercado48 se dão sem o contrapeso de ecologização do pensamento econômico, buscando seu crescimento de forma ilimitada. Assim, a globalização é responsável pela apropriação destrutiva da natureza e pela degradação entrópica do planeta.




    As relações internacionais, globalizadas inicialmente com os impulsos da colonização, mantêm uma estrutura de relacionamento econômico que, em essência, pouco se alterou. As interações entre os países do norte e do sul assentam-se numa contínua dependência material e financeira, que permanece garantindo balança comercial favorável unicamente para os países exportadores de bens mais elaborados (capital, trabalho e tecnologia). Se, de um lado pende favoravelmente, do outro, necessariamente, penderá negativamente; ordem e caos são os dois lados dessa sociedade global (DERANI; 2009, p. 104).




    Em sua inércia cumulativa, a economia global alcançou uma escala que ultrapassa os limites de sustentabilidade do planeta, na medida que as externalidades do sistema geraram um estado de escassez absoluta e uma deseconomia global generalizada. Somado a isso, o sistema industrial não desenvolveu a capacidade de absorver e neutralizar as externalidades oriundas de suas atividades, e, em consequência, deixa clara a ausência de aptidão para garantir com segurança a existência dos recursos naturais indispensáveis à manutenção da vida humana no planeta.




    Evidentemente, a questão da natureza integra uma perspectiva mundial, não só pelos efeitos da destruição ambiental que desconhece fronteiras, mas, sobretudo, pela sua vinculação à dinâmica do mercado internacional. No entanto, a destruição do meio ambiente não se deve à simples relação entre o crescimento econômico49 de um país e a imediata poluição causada em decorrência. Essa destruição faz parte do processo global de expansão da produção. Causas e efeitos não estão necessariamente ligados ao território nacional, pois desconhecem fronteiras. (DERANI; 2009, p. 106).




    Diante dos pressupostos metafísicos e concretos ocupados pela colonialidade no cotidiano humano, que domina desde racionalidades às formas de viver, houve, de modo geral, cooptação da sociedade civil, da economia e também do mundo da política e do próprio Estado em seu processo de expansão. Assim, a única salvação possível para reverter esse mecanismo deve ser buscada contrastando a racionalidade instrumental e as esferas [quase] definitivamente dominadas por ela, permitindo o reposicionamento da epistemologia do mundo da vida e compatibilizando-a ao encontro de espaços baseados na livre deliberação e comunicação não perturbadas pelos interesses do dinheiro ou do poder colonial (GARCÍA; 2007, p. 22). É preciso ressaltar que os impactos da globalização nas abordagens e no conteúdo dos campos mais díspares do conhecimento humano são também percebidos no campo do Direito, no qual repercute e adquire dimensões de linguagem mais pronunciadas e é justamente nesse contexto que as ciências humanas críticas assumem o propósito desconstrutivo50 das formas dominadas do saber e de defesa dos redutos da liberdade do mundo da vida (HABERMAS; 1985).




    Diante desse quadro, a decolonialidade é chamada a desafiar a estrutura da matriz colonial do poder através de uma série de ferramentas analíticas/críticas e multi-interdisciplinares que contribuam para o aprofundamento das fissuras e falências do seu projeto de esgotar ilimitadamente um mundo em crítica precipitação. Sob orientação dessa inteligência compartilhada e horizontalizada, o Acordo de Paris procura conduzir a tarefa de conter as emissões de gases do efeito estufa e conter o aquecimento global.




    2.1.2 O Aquecimento Global no Século XXI: As externalidades Ambientais e os Riscos para a Sobrevivência da Vida no Planeta




    Conhecer seus limites. O esquecimento desse pressuposto básico na filosofia da vida posiciona a humanidade em uma crise civilizatória sem precedentes, cuja falta de agilidade no seu tratamento tem servido para agravar e perpetuar seus impactos. Os reflexos nocivos do uso destemperado do pensamento ocidentalocentrista, da racionalidade da modernidade e da economia de mundo globalizado já são presentes no cotidiano e a negação da extensão desses problemas é confrontada com eventos oriundos do aquecimento do globo terrestre, que torna a profusão dos seus reflexos cada vez mais convidativa a repensar a forma através da qual tem a humanidade dialogado com a natureza.




    Com a Revolução Industrial, o colonialismo foi elevado a um nível marcadamente mais voraz, cujo agir produziu cicatrizes que são sentidas até os dias atuais. O emprego do carvão como fonte de energia criou desigualdades estruturais, impondo a esgotabilidade do processo de dominação como um estigma que sobrecarregou o processo de expansão da atividade econômica, contexto que pressupôs a legitimidade da extração dos recursos naturais em níveis sem precedentes ao tempo que sobrecarregou a natureza e a reduziu à condição de mercadoria.




    Agora, descobriu-se que os saques à natureza não acabaram quando se percebeu que o projeto de dominação colonial não conseguiria dar conta de resolver a crise climática que produziu, ao contrário, esse processo ainda está em andamento, o que exige imediata reorientação do pensar e agir caso se deseje construir um futuro em que haja possibilidade de vida no planeta. Dessa forma, o carvão que impulsionou o progresso econômico das nações ocidentais ao longo da história, fornecendo o subsídio para que houvesse a apropriação de pessoas, vidas e terras, também lhes permitiu obter meios para inadvertidamente dominar o céu de seus descendentes, engolindo a maior parte da atmosfera compartilhada e anulando sua capacidade natural de absorver carbono com segurança. Como produto desse quadro, os países encontram-se atualmente espremidos sob os impactos do aquecimento do planeta, que amplia e agrava problemas estruturais já existentes, tais como a pobreza e as desigualdades sociais e a própria insustentabilidade do modelo de produção econômica (KLEIN; 2014).




    Nessa moldura, o surgimento da pandemia de COVID-19 deve ser enxergado como uma resposta biológica do planeta ao caráter predatório imposto pela economia capitalista e seu correlato e desarrazoado modelo de consumo aos recursos naturais. O dilema de produção extrativista ilimitada em um planeta finito inevitavelmente acaba permeado pela interdependência dos ciclos ecológicos que estruturam o sistema da vida sobre o qual se funda, se retroalimenta e se equilibra o planeta Terra. Com efeito, o coronavírus criou a maior crise global em gerações, enviando ondas de choque através dos sistemas de saúde, da economia e das sociedades por todo o mundo, situação diante da qual também sofre grave afetação o sistema energético.




    Assim, as implicações da pandemia para os sistemas de energia, assim como as transições para sistemas de energia limpa estão se fazendo cada vez mais necessárias, contexto no qual se destacam três áreas em particular, a saber: a) a segurança energética, que continua sendo pedra angular das economias, especialmente em tempos turbulentos; b) a segurança elétrica e os respectivos sistemas de energia resiliente, que se tornam mais indispensáveis que nunca para as sociedades modernas, e c) as transições para matrizes de energia limpa, cujo destaque adquire foco central na recuperação econômica51 e dos planos de estímulo (AIE; 2020).




    A crise climática atual convida a humanidade para expor a inafastável desconstrução da racionalidade colonial, que normalizou as condições desiguais de existência da vida. Com a passagem da crítica feita pelo ambientalismo à insustentabilidade do modelo de gestão econômica do mundo, alerta-se para a concretude da fragilidade da vida, evidenciando vulnerabilidades e aproximando a percepção da angústia de morte52. O tempo corre para um futuro incerto; todos o contam, mas aparentemente de forma diferente. As avaliações científicas medem as emissões de gases do efeito estufa em níveis alarmantes e sem precedentes, temperaturas globais médias elevadas com projeções de consequências devastadoras para o equilíbrio ecológico e a sustentabilidade da vida. Enquanto isso, a economia, cega por seus objetivos ambiciosos, mantém o lucro como força maior sua existência. Ambos são chamados imediatamente a debater a crise climática sob os tons apocalípticos e os sinais letais do aquecimento global (LEFF; 2020).




    Hoje, é sabido que a crise do clima se desenvolve, em elevada medida, como derivação da acumulação de gás carbônico na atmosfera decorrente das atividades da matriz energética fossilizada, responsável pela emissão de poluentes que aquecem a Terra em taxa crescente. Cada uma das últimas três décadas foi mais quente do que todas as outras já registradas anteriormente, ao passo que a primeira década do Século XXI conseguiu superá-las. Mediante a coleta de dados meteorológicos independentes em diversos centros ao redor do mundo, o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC)53 concluiu ser virtualmente certo que as temperaturas máximas e mínimas sobre a Terra aumentaram em escala global desde 1950 (IPCC; 2019).




    A promoção da sustentabilidade na atividade econômica e o combate ao aquecimento global tornaram-se aspectos indispensáveis ao planejamento, análise e formulação das políticas energéticas, haja vista ser o segmento de produção e consumo de energia responsável por dois terços da emissão de gases do efeito estufa (IPCC; 2019). À medida que os governos elaboram planos de recuperação econômica, é moldada a infraestrutura econômica e energética das próximas décadas, fator que determinará se o mundo ainda tem chance de cumprir suas metas de energia e clima a longo prazo. Viabilizando o aumento da resistência do setor global de energia, através do aumento da eficiência energética54, da respectiva segurança elétrica e principalmente através do uso de fontes renováveis e não poluentes, seria possível estruturar a espinha dorsal de confiabilidade das matrizes energéticas, tornando possível suportar a severidade do aquecimento global e de suas ameaças potenciais e viabilizaria o enfrentamento de futuros desafios ambientais (AIE; 2020)55.




    No entanto, diante de uma crise que ameaça a sobrevivência do homem enquanto espécie, toda a nossa cultura está a fazer exatamente o que a causou, dotando-a de uma dose extra de aceleração desse processo, especialmente pela adição de novas fontes de energia poluente, de fontes sujas e de uso altamente perigoso. Enquanto isso, cada novo desastre natural produz novos eventos carregados pela ironia de um clima inóspito para as próprias indústrias, principais responsáveis por seu aquecimento. Viver com esse tipo de dissonância cognitiva é simplesmente parte de estar vivo nesse momento chocante da história, quando a crise cuja existência temos ignorado está nos atingindo no rosto, e, ainda assim, a humanidade não busca reduzir a amplitude dos fatores que a provoca (KLEIN; 2014).




    O aquecimento global é responsável por produzir impactos generalizados sobre os ecossistemas humanos e naturais, representando um dos maiores desafios para a manutenção da vida no planeta atualmente. Afetando desde o equilíbrio dos ciclos ecológicos à produção econômica, têm desestabilizado as sociedades e o meio ambiente em escala global e sem precedentes, fator que exige a adoção de ações drásticas e imediatas a fim de viabilizar a superação das consequências desses impactos, que serão cada vez mais complexos, difíceis e custosos no futuro.




    Nesse sentido, o efeito estufa, fenômeno natural indispensável para a preservação da vida na Terra, uma vez que mantém o planeta aquecido e habitável por permitir que parte da radiação solar refletida de volta para o espaço seja absorvida, tem perdido seu equilíbrio diante da acumulação de gases poluentes que se acumulam na atmosfera. Após um século e meio de industrialização, a expansão da atividade humana sobre a natureza, incluindo métodos como a produção fundada em fontes de energia poluente, resultou em aumento cada vez mais expressivo de GEE’s na atmosfera. Assim, ao passo que as populações, as economias e os padrões de vida crescem, o mesmo acontece com o nível de emissões descarregadas sobre o meio ambiente (ONU; 2020).




    O aquecimento global é cada vez mais reconhecido como um dos desafios mais críticos a serem enfrentados pela humanidade na atualidade, assertiva esta que adquire maior certeza diante do lançamento do Quinto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas do IPCC, que viabilizou importante avanço na compreensão pública e da comunidade científica em relação ao aquecimento global e seus impactos. Nesse relatório, o IPCC concluiu que o aquecimento do sistema climático é inequívoco, a partir de uma série de evidências atuais, tais como a queda da qualidade global do ar e do aumento das temperaturas dos oceanos, do derretimento da neve e do gelo e o aumento do nível global do mar. As conclusões do IPCC ressaltam, portanto, que o aquecimento global se encontra, atualmente, mais forte que nunca. Desse modo, se fixa como problema no âmbito global, que requer esforços conjuntos também em nível internacional, resposta essa que somente se torna possível abraçando as necessidades e os interesses de todos os países. (ONU; 2008).




    Assim, a ciência estabelece o vínculo de causa e efeito entre as premissas de que a concentração de GEE’s na atmosfera terrestre está diretamente relacionada à temperatura média global; a concentração de GEE’s tem aumentado constantemente desde a época da Revolução Industrial, tendo produzido impacto direto e contínuo sobre o aumento da temperatura global, e que, dentre os GEE’s mais abundantes, o CO2, produto da queima de combustíveis fósseis, é responsável por produzir efeitos devastadores sobre o equilíbrio climático global (ONU; 2020). Atualmente, essas concentrações estão mais altas que nunca (IPCC; 2019).




    Diante disso, o IPCC esclarece que, de 1880 a 2012, a temperatura média global aumentou 0,85º C; os oceanos se aqueceram, as quantidades de gelo e de neve diminuíram, ao passo que o nível do mar aumentou. Bem assim, de 1901 a 2010, a média global do nível do mar aumentou 19 cm (dezenove centímetros) à medida que os oceanos se expandiram devido ao aquecimento e ao derretimento do gelo. Da mesma forma, a extensão do gelo marinho no Ártico diminuiu em todas as décadas sucessivas desde 1979, na margem de 1.07x106 km² de perda de gelo por década (ONU; 2020). Além disso, consideradas as concentrações atuais de GEE’s, é provável que até o final do século registre-se o aumento entre 1,0º C a 2,0º C na temperatura média global acima dos níveis observados em 1990, isto é, aproximadamente 1,5º C a 2,5º C, acima dos níveis pré-industriais. Em virtude disso, projeta-se, com elevado grau de confiança científica, que todos os oceanos do mundo aquecerão e que o derretimento do gelo continuará (IPCC; 2019). Logo, a maioria das consequências decorrentes do aquecimento global persistirá por muitos séculos, ainda que as emissões sejam por completo interrompidas.




    Um crescente corpo de evidências científicas demonstra que a concentração cumulativa de Gases do Efeito Estufa (GEE’s) introduzidos pelo homem na atmosfera terrestre é a principal causa do efeito estufa56. Em 2011, a concentração atmosférica dos gases poluentes dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O) excederam os níveis pré-industriais em aproximadamente 40% (quarenta por cento), 150% (cento e cinquenta por cento) e 20% (vinte por cento), respectivamente (AYDOS; 2017, p. 1-2). Mais da metade dos GEE’s acumulados nocivamente na atmosfera é gerada pelo uso e pela produção de energia, não perdendo de vista que essa equação também recebe influência de indicadores como uso inadequado da terra, o desmatamento e atividades industriais (IPCC; 2015, p. 51). Estima-se que as atividades humanas tenham causado aproximadamente 1,0º C de aquecimento global57, acima dos níveis pré-industriais, com variação provável de 0,8º C a 1,2º C. Com isso, mantido o ritmo atual, há elevado grau de probabilidade que o aquecimento global atinja 1,5º C entre 2030 e 2052. Nos níveis de atividade atual, o aquecimento global decorrente de atividades humanas é estimado em 0,2º C, admitida a variação entre 0,1º C e 0,3º C, por década, considerando as emissões passadas e as atuais58 (IPCC; 2019).




    Como decorrência, o aquecimento do clima acima da média global anual vem ocorrendo em variadas regiões, com incidência de duas a três vezes maior no Ártico. Indicando semelhante diferença no local de absorção das externalidades ambientais, percebe-se que o aquecimento, em geral, se apresenta com maior intensidade na superfície terrestre que nos oceanos (IPCC; 2019). Nesse trilho, avalia-se que o aquecimento global provocado por emissões antrópicas desde o período pré-industrial59 até o momento atual continuará produzindo efeitos durante séculos, permitindo a proliferação das mudanças sobre o clima e causando eventos nocivos, a exemplo do aumento dos níveis dos oceanos. Importante pontuar que o alcance sustentável da neutralidade de emissões antrópicas de CO2, somado à diminuição da forçante radiativa líquida não-CO2, permitiriam a interrupção do aquecimento global em escala de tempo multidecadal60.




    Como reflexo, os impactos do aquecimento global já são há muito observados, sobretudo nos ecossistemas oceânicos e terrestres, cuja alteração dos seus ciclos já se percebe com evidência. No entanto, a avaliação científica indica, com elevado grau de probabilidade, que os riscos associados ao aumento da temperatura global nos sistemas natural e humano são maiores para o aquecimento decorrente de 1,5º C do que em relação ao atual. Risco este que se torna ainda mais elevado quando o aquecimento atinge o patamar de 2,0º C. A profusão desses riscos depende, em especial, da magnitude e da intensidade do aquecimento, sendo também afetado pela localização geográfica, índices de desenvolvimento e de vulnerabilidades, além da implementação de processos de adaptação e de mitigação (IPCC; 2019).




    A avaliação dos modelos climáticos parametrizados no aumento de 1,5º C ou entre 1,5º C e 2,0º C projetam diferenças significativas, especialmente no aumento da temperatura média por região, com efeitos também diversos em áreas terrestres e oceânicas, com efeitos produtores de extremos de calor na maioria das regiões habitadas, além de chuva intensa em diversas regiões e alta probabilidade de secas e deficit de chuvas em variadas regiões (IPCC; 2019). Não é outra a conclusão que se obtém da análise dos gráficos abaixo, que ilustram os impactos e riscos observados em decorrência do aumento na temperatura global e a sua relação com sistemas naturais, manejados e humanos selecionados, respectivamente:




    Figura 1 – Impactos e riscos associados ao aquecimento global em diferentes níveis
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    Fonte: Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC; 2019) 61 62




    Figura 2 – Impactos e riscos nos ecossistemas naturais, manejados e humanos selecionados.
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    Fonte: Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC; 2019)63 64 65




    Até o ano de 2100, estima-se que o nível dos mares sofrerá elevação média global de 0,1 metro diante do aquecimento da temperatura global de 1,5º C, valor este dobrado quando o aumento da temperatura se der em 2,0º C. Esse índice continuará a subir proporcionalmente ao aumento da temperatura global, a depender da magnitude e da trajetória das emissões66, de modo a afetar diretamente os ecossistemas humanos e não humanos de pequenas ilhas, zonas costeiras baixas e deltas67. Em comparação com os níveis observados no período entre 1986 e 2005, projeta-se, portanto, o aumento de 40cm a 63cm (ONU; 2020).




    O derretimento das geleiras da Groenlândia, no entanto, já é irreversível, já havendo referendo científico do impulsionamento do recuo sustentado da perda de gelo na região em taxas aceleradas no Século XXI, tornando-a a maior contribuinte individual para a elevação do nível dos mares. Desse modo, ainda que o mundo consiga futuramente reduzir ou zerar as emissões de GEE’s, não haverá como refrear esse processo. Com o derretimento das geleiras68 da Groenlândia, estima-se que o nível dos oceanos se eleve em média de seis metros, índice suficiente para inundar várias cidades e regiões costeiras ao redor do mundo. Esse processo, no entanto, demoraria décadas para ocorrer naturalmente69.




    Em terra, a estimativa dos impactos causados pelo aumento da temperatura global não é diferente. As estimativas científicas apontam para a perda e para a extinção de espécies, com índices também maiores para o aumento de 2,0º C em comparação ao aumento de 1,5º C, já com efeitos expressivos. Das 105.000 (cento e cinco mil) espécies estudadas, as projeções indicam que 6% (seis por cento) dos insetos, 8% (oito por cento) das plantas e 4% (quatro por cento) dos vertebrados sejam marcados pela perda de metade de sua amplitude geográfica diante do aquecimento global de 1,5º C, ao passo que o aumento de 2,0º C atingirá 18% dos insetos, 16% das plantas e 8% dos vertebrados. Outrossim, impactos associados a outros riscos perante a diversidade, tais como incêndios florestais e propagação de espécies invasoras sejam menores frente ao aquecimento da temperatura global de 1,5º C do que diante de 2,0º C. Logo, estima-se que limitar o aquecimento global a 1,5º C, impedindo o alcance do patamar de 2,0º C, diminua os impactos sobre os ecossistemas terrestres, de água doce e costeiros (IPCC; 2019).




    Desse modo, o aquecimento global deve levar a um aumento tanto na extensão da área quanto no grau de aridez nas terras áridas por todo o mundo. Ao mesmo tempo, a maioria das terras áridas está localizada em países em desenvolvimento, nos quais altas densidades populacionais e seu rápido crescimento impõem pressões adicionais sobre os ecossistemas terrestres. Diante de sua particular vulnerabilidade a mudanças ambientais, espera-se que haja sobreposição de elevada degradação ambiental a tais áreas, que, somadas a elevadas alterações na incidência de chuvas, provocará efeitos negativos nas vegetações, nos ecossistemas correlatos e no bem-estar humano (ABEL; HORION; TAGESSON; Et. al; 2020).




    Neste aspecto, a humanidade parece esquecer que nem as identidades individuais ou sociais, nem a economia mundial existiriam sem os múltiplos recursos, os serviços e os sistemas de subsistência fornecidos pelos ecossistemas terrestres e por sua biodiversidade70. Com a atual disseminação geográfica do uso da terra, a grande apropriação dos múltiplos serviços ecossistêmicos e exploração acentuada da biodiversidade terrestre, provocou-se impactos sem precedentes na história humana. Até 2015, cerca de três quartos da superfície global da terra sem gelo foi alterada pelo uso humano; os humanos se apropriaram de um quarto a um terço do potencial terrestre global da produção primária líquida. Ao mesmo tempo, o uso de fertilizantes de nitrogênio aumentou quase nove vezes ao passo que o uso de água na irrigação praticamente dobrou; a atividade humana, em intensidades variáveis, afeta cerca de 60% (sessenta por cento) a 80% (oitenta por cento) das florestas e entre 70% (setenta por cento) a 90% (noventa por cento) de outros ecossistemas naturais, assim como o uso da terra fez com que a biodiversidade global diminuísse cerca de 11% (onze por cento) a 14% (quatorze por cento) (IPCC; 2020). Como produto desse quadro exploratório, o aquecimento da terra ocorreu em níveis mais rápidos do que a média global, provocando impactos observáveis no sistema terrestre71, demanda-se uma ação urgente para interromper e reverter a incidência desse processo sob os ecossistemas terrestres, amortecendo os impactos negativos das múltiplas pressões provocadas pelo aquecimento global.




    Nos oceanos, a limitação do aquecimento global a 1,5º C em comparação ao aumento de 2,0º C deverá, por sua vez, reduzir os impactos no que se refere ao aumento da acidez das águas72 e a respectiva diminuição dos níveis de oxigênio. Interessante observar que mudanças significativas na química das águas dos mares estão ocorrendo em todo o mundo desde o início da Revolução Industrial, em virtude do lançamento de grande quantidade de CO2 decorrente de atividades industriais e agrícolas, responsáveis por contaminar a atmosfera. Estudos científicos avaliam o aumento da acidez dos oceanos em 30% (trinta por cento) em comparação com os níveis pré-industriais, aumento este avaliado em aproximadamente dois bilhões de toneladas de CO2 por ano.




    A seu turno, os reflexos projetados diante do aumento de 1,5º C da temperatura global deverão impactar a biodiversidade marinha, a pesca e os ecossistemas respectivos, bem como suas funções e serviços aos humanos. No Oceano Ártico, particularmente, a probabilidade de que toda a região perca seu gelo marinho durante o verão é significativamente mais baixa diante do aquecimento global de 1,5º C do que nos níveis de 2,0º C. No primeiro caso, espera-se que o verão provoque a ausência de gelo na região por um século, ao passo que no segundo o aumento dessa probabilidade é que tais resultados sejam sentidos em uma década (IPCC; 2019).




    Quanto às espécies marinhas, há elevada probabilidade de que o aquecimento global de 1,5º C altere a amplitude de muitas espécies marinhas para áreas mais altas, aumentando correlatamente a multiplicação de danos para variados ecossistemas73. Notadamente em baixas latitudes, mas não restrito a elas, estima-se que haja o impulsionamento da perda de recursos costeiros e a redução da produtividade da pesca e da aquicultura. Ademais, com alto grau de confiabilidade, os eventos destrutivos provocados pelo aumento de 2,0º C nesses ecossistemas também serão mais elevados do que no caso de 1,5º C, probabilidade esta que recai com maior gravidade sobre os recifes de corais, cuja redução esperada é de 70% (setenta por cento) a 90% (noventa por cento) diante do aumento de 1,5º C, acentuando sua amplitude em 99% (noventa e nove por cento) à extinção de todas as espécies dessa natureza diante do alcance do aumento de 2,0º C ou mais (IPCC; 2019).




    O aumento da temperatura global também projeta seus riscos no campo da saúde, dos meios de subsistência, da segurança alimentar, do abastecimento de água, da segurança humana e também do crescimento econômico, com elevados impactos diante do aumento de 1,5º C, com maior intensidade diante do aumento de 2,0º C. As necessidades humanas de adaptação ao cenário climático global são severamente distintas se considerado o aumento da temperatura nos níveis de 1,5º C e 2,0º C, impondo desafios adaptativos a múltiplas regiões vulneráveis, além de inevitáveis perdas ecossistêmicas associadas gradativamente ao aumento do calor do meio ambiente (IPCC; 2019). Dessa forma, as projeções demonstram com clareza que o clima do futuro será definido como reflexo das ações humanas no presente, notadamente em decorrência do nível de emissões de GEE’s lançados sobre o meio ambiente.




    A fim de viabilizar a contenção do aumento da temperatura terrestre a menos de 2º C, torna-se indispensável que as emissões antrópicas de CO2 diminuam em torno de 20% (vinte por cento) até 2030 e alcancem o valor líquido zero74 75 em 2075. A limitação do aquecimento global torna imperiosa a limitação do total cumulativo de emissões antrópicas globais de CO2 desde o período pré-industrial, sob o atendimento a um orçamento total76 aceitável de carbono. No entanto, ao final do ano de 2017, as emissões antrópicas de CO2 desde o período pré-industrial reduziram a aceitabilidade desse orçamento relacionando-o ao aumento da temperatura global em 1,5º C (IPCC; 2019). Sendo assim, os efeitos do aquecimento global já atingem maior grau de certeza quanto a sua produção, já que tais índices serão facilmente atingidos mantidos os padrões atuais de poluição atmosférica.




    Além disso, para manter a trajetória de limite do aquecimento global a 1,5º C, torna-se premente que haja uma rápida e expressiva transição dos sistemas energéticos e industriais pautada pela profunda redução das emissões em todos os setores. Nos sistemas energéticos, os cenários projetados para viabilizar o atendimento à limitação do aquecimento em 1,5º C demandam menor uso de energia, pautando-se pelo aprimoramento da eficiência energética e demonstrando eletrificação mais rápida do uso final da energia nos sistemas do que quando comparados no quadro de aumento de 2,0º C. Para tanto, adquirem alta participação as fontes de energia de baixa emissão de poluentes. Em igual sentido, as emissões de CO2 da indústria em trajetórias que limitam o aquecimento global a 1,5º C devem ser entre 60% (sessenta por cento) a 90% (noventa por cento) menores em 2050 em relação aos níveis atingidos em 2010, e entre 50% (cinquenta por cento) a 80% (oitenta por cento) menores para o aquecimento global de 2,0º C77 (IPCC; 2019).




    À luz das referidas evidências, infere-se que o objetivo de limitar a expansão do aquecimento global, ainda que a 1,5º C, exige mudanças urgentes, profundas e sem precedentes em todas as estruturas do modelo de organização da sociedade. Enquanto estimativas anteriores indicavam que tais impactos ambientais seriam causados com o alcance do aquecimento de 2,0º C, o IPCC indica que esses reflexos já serão sentidos com o atingimento da marca de 1,5º C. Da mesma forma, torna-se imprescindível que as emissões globais líquidas de carbono causadas pela atividade humana no planeta diminuam consideravelmente até 2030, atingindo o valor líquido zero até 2050, aspecto que demonstra que as emissões remanescentes devem ser equilibradas pela remoção de CO2 da atmosfera (ONU; 2020).




    As evidências relatadas acima possuem importância fundamental para possibilitar a compreensão da premissa básica do Acordo de Paris, consistente em manter o aumento da temperatura média global abaixo de 2,0º C acima dos níveis pré-industriais, e buscar esforços para limitar o aumento da temperatura a 1,5º C, também acima dos níveis pré-industriais78. Esse objetivo, portanto, é embasado pelo consenso científico da comunidade internacional, endossado por uma série de relatórios disponibilizados pelo IPCC, disponíveis à academia, aos governos e à sociedade, a fim de viabilizar a construção de um saber plural e conjunto que torne apto o enfrentamento desse quadro crítico em que se coloca a humanidade.




    O aquecimento global, portanto, acaba por se posicionar no centro do conflito no qual se fixam em polos antagônicos, de um lado, a racionalidade colonialista, estruturante do padrão de vida, produção e consumo, bem como do modelo econômico capitalista, e do outro o planeta Terra e seus limites. Essa batalha se encontra em andamento, sendo certo que o capitalismo está vencendo com facilidade, notadamente quando as necessidades de manutenção dos padrões de crescimento econômico e do padrão de expansão do desenvolvimento são utilizadas como justificativa para que os agentes econômicos, a sociedade e o próprio Estado se abstenham do compromisso de reduzir a emissão de poluentes em prejuízo do meio ambiente. Igualmente, vence o capitalismo toda vez que a natureza é obrigada a ceder em nome da manutenção da austeridade, ainda que a custo de seu sufocamento (KLEIN; 2014, p. 25).




    Olhando para trás, é difícil ver como esse quadro poderia ter sido desenhado de outra forma. A assinatura dessa época têm sido a exportação em massa de produtos através de longas distâncias, deixando o rastro da queima de carbono por onde passa; a importação de um modelo único de desperdício da produção e consumo, também caracterizados pela queima de combustíveis fósseis. Nesses termos, a liberação geral dos mercados mundiais, cuja expansão é marcada por um processo alimentado pela profusão de quantidades sem precedentes de combustíveis fósseis, acelerou drasticamente o aquecimento do planeta. Como resultado, agora a vida na Terra se encontra em uma posição muito difícil e irônica, estágio esse alcançado como produto de décadas de emissão intensa, exatamente quando se deveria haver mitigação da produção de poluentes. Dessa forma, a ilimitabilidade do pensamento econômico acaba levada às últimas consequências ao ponto de se chocar com imperativos fundamentais dos limites biogeofísicos do meio ambiente, que, se não for imediatamente refreado, fornece à humanidade apenas duas escolhas óbvias: Crescer ou morrer.




    Diante desse panorama, torna-se evidente que o aquecimento global se fixa como um fator que desconhece fronteiras. Enquanto ainda há regiões que se entendem como não ameaçadas diretamente pelas externalidades climáticas, o produto desse quadro se impõe terrivelmente como uma dura realidade que posiciona a humanidade à beira do sacrifício, demonstrando que, de fato, ninguém está isento da aceleração do encerramento do ciclo da vida. Como um derramamento de óleo que se espalha rapidamente, os gases poluentes do atual modelo produtivo pautado no carbono reverberam seus efeitos sobre o equilíbrio do meio ambiente e, ao tempo que se projetam como uma grande sombra sobre a Terra, impõem a urgência de se repensar a atual subordinação às formas de vida coloniais e da tradicional dependência por combustíveis fósseis. Depois de mais de dois séculos fingindo que seria possível colocar em quarentena o dano colateral desse hábito imundo, o jogo acabou virando contra o lado do explorador e tratou de colocar toda a humanidade e as demais formas de vida que a cercam em um cenário apocalíptico.




    Neste momento, o triunfo da lógica do Mercado, pautada pela ética de competição, submissão e dominação, está paralisando os principais esforços para se conter o aquecimento global. Além disso, por causa dos atrasos intermináveis, a transição das matrizes energéticas para fontes não poluentes é mais urgente que nunca, sob pena de se aceitar o advento de um futuro extremamente perigoso para todas as formas de vida existentes no planeta. O desafio, portanto, não é apenas romper com o modelo de produção e consumo que se estabelece nocivamente sob o alto débito natural, mas, para além disso, é preciso pensar de forma radicalmente diferente.




    Com efeito, a visão de mundo colonial peca não apenas por sua miopia que a impede de enxergar seus limites, seu estrabismo surge exatamente da dificuldade de proteger o equilíbrio natural da vida quando seu olhar se encontra voltado para a economia, pautando seu agir pelo objetivo máximo do lucro. Assim, a equação entre economia e vida acaba por não se resolver positivamente pelos mecanismos cegos do pensamento capitalocêntrico79, o que torna cada vez mais exigível questionar a inconsciente epistemologia que organiza as bases do agir da humanidade atualmente e realocá-la no caminho da preservação da vida.




    Frente a clareza da desconexão entre os objetivos climáticos perseguidos pelos governos e as pretensões econômicas, resta evidente que o setor energético somente alcançará os objetivos de zerar as emissões de GEE’s se houver impulso global significativamente coordenado para acelerar a inovação. Esse propósito deve ser enfrentado pelo mundo de modo urgente e deve incidir profundamente sobre setores que não acompanharam a adaptação ecológica de suas fontes por muitas décadas, razão pela qual não possuem a perspectiva de alternativas disponíveis para viabilizar esse processo. Para tanto, requer-se uma acelerada e segura jornada de descarbonização das matrizes energéticas por todo o mundo80. A subavaliação da urgência desses desafios no debate atual sobre energia representa uma preocupação real (BIROL; 2020). Em que pese sua elevada complexidade, esse panorama se revela como um movimento necessário, mas ainda dependente de elevada margem de vontade política, de forte ressignificação do pensamento dominante e da mudança de postura institucional que fomente o comprometimento dos atores econômicos.




    Diante das inefetividades dos compromissos jurídicos e políticos até então adotados no enfrentamento do aquecimento global, a problemática da sustentabilidade posiciona a civilização humana, já saturada de incógnitas, de riscos e incertezas, numa encruzilhada. Hoje se percebe a crise da racionalidade econômica sobre a qual foi construído o mundo moderno. Ao mesmo tempo, desmoronam os referenciais teóricos e ideológicos, mas principalmente as utopias, para guiar uma transformação da realidade, a fim de construir uma racionalidade que reoriente e confira viabilidade para a transição do atual modelo econômico para um horizonte de sustentabilidade (LEFF; 2006).




    A questão que se põe não se refere apenas a que lugar se restringe a classificação da natureza, mas, sobretudo, aos problemas que emergem da abordagem analítica e colonial de que a ela se situa fora da vida humana e os reflexos ambientais decorrentes dessa abordagem. Nesse trilho, a narrativa de que a natureza é a eterna e inesgotável fonte propositora de recursos naturais a serviço permanente do interesse humano por desenvolvimento não mais apresenta compatibilidade com o presente, pois não se sustenta (MIGNOLO; 2010)81. O legado das irresponsabilidades históricas praticadas em nome desse objetivo é vivo hoje.




    Como produto da desequilibrada equação entre as ascendentes demandas da sociedade e as limitadas ofertas da natureza, os desequilíbrios provocados pelo aquecimento global inserem questões como a preservação do meio ambiente e a sobrevivência da humanidade no cenário jurídico internacional, convertendo a já dispensada participação do Direito em exigência intransponível, tornando-se preciso chamá-lo a regular e induzir comportamentos a fim de construir novas realidades ecológicas.




    Como reflexo da interconexão dos ciclos ecológicos, a produção de danos em áreas ambientais sempre repercute em outras e nem mesmo a própria sociedade está excluída da irradiação desses efeitos, muito pelo contrário, sempre que causa lesões à natureza, a humanidade causa prejuízo a si mesma82. Nesse sentido, a busca pela reversão desse cenário exige o fortalecimento do sistema internacional, que se propõe ser apto a enfrentá-lo e a viabilizar a inserção de padrões regulatórios de efetiva sustentabilidade também em âmbito internacional. Esse é o modo pelo qual o fortalecimento das ações transnacionais e locais pode ser efetivo no que se refere ao impulsionamento de novas estruturas e epistemologias econômicas marcadas pela sustentabilidade, sobretudo no que tange à produção e ao consumo de ético da energia.




    Nesse sentido, a urgência de se alcançar a redução das emissões globais de gases causadores do efeito estufa tem sido marca expressa na comunidade científica internacional, alicerçada no Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, cujo argumento possui aceitabilidade dos países sob a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC). Paradoxalmente, essas mesmas nações têm falhado por décadas no que se refere ao cumprimento efetivo de metas que de fato reduzam tais emissões. Buscando se afastar cada vez mais do tradicional quadro de inefetividade no que tange ao enfrentamento das mudanças do clima, um novo modelo de cooperação internacional foi formulado com o Acordo de Paris, que adotou como pressuposto a complementaridade das negociações internacionais através da formulação de metas a nível local/regional, em abordagem ascendente, além de construir paralelamente acordos multilaterais, só abordagem descendente. Nessa ordem, espera-se tornar possível viabilizar a integração de interesses e o cumprimento das metas climáticas entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento, respeitando suas particularidades e promovendo confiança e legitimidade ao tempo que se aprofundam os compromissos através da construção de uma plataforma marcada pela multilateralidade (AYDOS; 2017).




    A última década de fracasso político em relação ao aquecimento global teve alto custo para a humanidade, pois reduziu o tempo restante para a adoção de uma ação eficiente e dois terços. Em 2010, a comunidade internacional pensava ter trinta anos para reduzir pela metade as emissões globais de GEE’s; hoje, é sabido que ações imediatas que se destinam a produzir efeitos no curto prazo devem ser adotadas imediatamente, ao passo que as mudanças estruturais com efeitos centrados a longo prazo devem ser adotadas no prazo máximo de dez anos. Com efeito, mudanças destinadas a limitar os impactos do aquecimento global em um passado próximo, já não se mostram aptas a enfrentá-la eficazmente na atualidade. Se uma ação climática tivesse começado em 2010, os cortes necessários para atender aos níveis de emissões de 2,0º C, acima dos níveis pré-industriais, conforme indicado pelo IPCC, teriam sido em torno de 2% (dois por cento) ao ano, em média, até 2030. Em vez disso, as emissões aumentaram. Consequentemente, os cortes necessários a partir de 2020 são agora mais de 7% (sete por cento) ao ano, em média, caso se deseje alcançar o objetivo de limitação do aquecimento global a 1,5º C, acima dos níveis pré-industriais (HÖHNE; ELZEN; ROGEJI; 2020).




    Dessa forma, a janela do tempo para reduzir as emissões globais de GEE’s pela metade gradativamente diminui de forma drástica e, embora muitos relatórios, cientistas e formuladores de políticas continuem discutindo reflexos do aumento da temperatura global em 2,0º C, acima dos níveis pré-industriais, o IPCC informou com apoio em sólida avaliação científica que as mudanças climáticas derivadas de um aumento da temperatura global em 1,5º C já seria desastroso (IPCC). Isso chama atenção para a postura que vem sendo adotada pelos principais emissores de poluentes ao redor do mundo a partir da formulação dos compromissos fetos em 2015, ano em que ocorreu a Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP-21), em Paris, França. Países como Austrália, Brasil, Canadá, Japão, Coreia do Sul e África do Sul precisam implementar as políticas existentes e lançar novas medidas mais eficientes, enquanto os Estados Unidos se retiraram do Acordo de Paris em novembro de 2019; Rússia e Turquia estabeleceram metas pouco ambiciosas que podem cumprir sem esforços significativos. Logo, resta claro que, coletivamente, as políticas climáticas adotadas no âmbito internacional são insuficientes para limitar o aquecimento global a níveis abaixo de 2,0º C, muito menos a 1,5º C, ambos acima dos níveis pré-industriais, conforme determinado pelo Acordo de Paris.




    O fardo econômico do aquecimento global afetará indistinta e consideravelmente nações ricas ou pobres, quentes ou frias, especialmente se a trajetória atual das emissões de carbono for mantida83. Persistindo as emissões de GEE’s nos padrões atuais, estima-se que o aumento da temperatura global média seja de 4,0º C, fator que, segundo projeções, com o Canadá esquentando duas vezes mais rápido que o resto do mundo, perderia mais de 13% (treze por cento) de sua receita até 2100, ao passo que Japão, Índia e Nova Zelândia perderão mais de 10% de sua renda, e Suíça, Rússia e Reino Unido perderão 12% (doze por cento), 9% (nove por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente. O consenso científico sugere que a adaptação ao aquecimento global leva em média trinta anos, considerando que fatores que envolvem desde a infraestrutura à prática cultural se ajustam lentamente. Mesmo que esse ajuste acelere para apenas vinte anos, projeta-se que os Estados Unidos perderão aproximadamente 7% (sete por cento) de sua economia, com mais de 4% (quatro por cento) do Produto Interno Bruto global esgotado até o final do século (KAHN; MOHADDES; NC NG; Et. al. 2019).




    Essa lacuna só pode ser eficazmente suturada através da construção de esforços significativamente mais proativos com foco na efetiva redução das emissões de gases do efeito estufa, caminho este que exige o urgente rompimento da dependência com os combustíveis fósseis, por serem não renováveis e poluentes, com a correlata transformação do modelo de produção no sentido do emprego de fontes renováveis, ambientalmente sustentáveis e não poluentes84.




    Enquanto isso, o mundo passa por momentos sombrios em decorrência da pandemia de coronavírus, responsável por provocar uma enorme crise econômica, cancelamento de voos, fechamento de indústrias e comércios, grandes cidades se tornando fantasmas com suas populações em quarentena, sistemas de saúde sobrecarregados e milhares de pessoas morrendo em todos os continentes ao redor do mundo85. Com a emergência da COVID-19 e seu surto crescendo rapidamente em vários lugares, houve forte pressão para ofuscar os cálculos públicos com a crise climática, e, à medida que a crise climática continuar, os governos enfrentarão severos desafios no enfrentamento de potenciais colisões e interseções com outras crises regionais ou globais já existentes.




    Nesse sentido, um conjunto preocupante de evidências indica que os perigos climáticos da atualidade, potencializados diante da intensidade do aquecimento global, cruzaram seus rumos com o surto de COVID-1986 e a correspondente resposta de saúde pública. Essa soma de riscos compostos será exacerbada pelos desdobramentos da crise econômica e das disparidades socioeconômicas também já presentes, porém historicamente ocultadas, impondo seus reflexos incisivamente sobre populações mais vulneráveis87, potencializando riscos e comprometendo a recuperação global. Esse contexto marca um enorme desafio político, pois ao mesmo tempo em que se mantém em vistas os objetivos climáticos e a contenção da pandemia, os países enfrentarão uma crise de adaptação imediata, que amplia significativamente as desigualdades existentes e torna ainda mais urgente representar as relações da humanidade com o meio ambiente.




    Poucos meses após o início da pandemia, foi possível verificar que essa colisão de impactos produziu reflexos gravemente prejudiciais na saúde pública de todo o mundo. Embora as ameaças incidam desigualmente entre as regiões, o problema geral de desequilíbrio do meio ambiente provoca impactos globais, devendo ser interpretado de forma sensata como um presságio do que está por vir no futuro88 89. Não bastando, o ano de 2021 é projetado para ser o ano mais quente já registrado (NOAA; 2020), fator que atrai atenção para os eventos de calor extremo, que podem provocar excesso de mortalidade particularmente alto, interromper o fornecimento de energia e prejudicar serviços de saúde. De forma semelhante, o aquecimento global impulsionou a gravidade dos incêndios, que, agravados por ondas de calor sem precedentes90, assumiram magnitude e rapidez cada vez maior em sua propagação, piorando a qualidade do ar e agravando a contaminação por COVID-19 nessas áreas91. Em uma escala ainda mais ampla, uma combinação de estresses climáticos e geopolíticos estão impulsionando as migrações forçadas, contexto no qual as populações deslocadas92, devido às condições particularmente vulneráveis de vida e sua incompatibilidade com o distanciamento social, são colocadas sob risco exclusivo de contaminação por coronavírus; risco este que transborda ainda mais com os fechamentos das fronteiras.




    Com efeito, as consequências gradativamente observadas da inação contínua em face do aquecimento global tornam-se aliadas de impactos catastróficos que posicionam a humanidade cada vez mais próximo de uma extinção em massa, com consequências graves demais para se contemplar sem um agir imediato. Nesse sentido, as lições aprendidas da forma mais difícil com a pandemia de coronavírus, tais como a necessidade de intervenção precoce para reduzir mortes e danos econômicos e a restrição de vários aspectos marcantes do estilo de vida em benefício da coletividade, também se tornaram vertentes centrais do controle das catástrofes ambientais em 2020. Desse modo, assim como cada novo caso de COVID-19 pode gerar outros em rápida escala ascendente, climas cada vez mais quentes, responsáveis por alterar e degradar ecossistemas, também aumentam perigosamente as emissões de gases do efeito estufa que causam o aquecimento global.




    Para o coronavírus, a disseminação das infecções pode se dar antes mesmo das vítimas sentirem seus efeitos e mudarem seus comportamentos (OMS; 2020). Analogamente, o aquecimento global se iguala pela destruição de habitats e extinção de espécies causados pelas emissões de GEE’s antropocenas e os efeitos totais o aquecimento global. Dessa maneira, assim como acontece com a contaminação viral, a mudança de comportamento pode chegar tarde demais. Como crises gêmeas de clima e extinção, a pandemia de coronavírus e as mudanças climáticas se aproximam sensivelmente como produtos paralelos da indiferença com o meio ambiente que há muito recebe os avisos da comunidade científica sobre as ações induzidas pelo homem em desatenção aos seus limites.




    Assim como os lockdowns retardados custaram milhares de vidas, a ação climática retardada que se aproxima cada vez mais do aquecimento global de 2,0º C, ao invés de 1,5º C, acima dos níveis pré-industriais, exporá um número estimado de 62 (sessenta e dois) a 457 (quatrocentos e cinquenta e sete) milhões de pessoas, principalmente nas regiões mais pobres do mundo, a elevados impactos ambientais multissetoriais, como secas, inundação e fome. Assim, para conter os impactos do aquecimento global e lidar com as consequências do comportamento passivo contínuo e ineficiente da humanidade por longos tempos, torna-se preciso abandonar a extravagância material em benefício da preservação da vida atual e também das gerações futuras (BALMFORM; 2020).




    No enfrentamento de uma crise que se desenrola rapidamente, os governos são chamados a adotar medidas imediatas que apresentem resultados quanto à contenção da COVID-19, mas não podem perder de vista a urgência dos desafios climáticos, o que deve se dar através de uma complexa estratégia que envolva conjuntamente toda essa complexidade de fatores sócio-econômico-ambientais. Na linha de frente dos desastres climáticos, países como os Estados Unidos continuam a lidar com o agravamento desses impactos de modo inadequado, sem rever sua estrutura produtiva altamente poluente e desperdiçando seu potencial de construir uma resposta mais robusta e eficaz, que, ao contrário, deveria priorizar a elaboração de um mecanismo de proteção imediata da saúde associado à adaptação e resiliência climática93. Acima de tudo, os impactos retardados, os ciclos de refração e as dinâmicas complexas de pandemias e crises do clima tornam cada vez mais evidente que a identificação e a resposta a esses desafios exigem que os governos ouçam os alertas da ciência.




    Nesse contexto, a única normalidade para o futuro que a pandemia anuncia é o estado de exceção no qual deverá se renovar a esperança na vida. A transição civilizatória da humanidade no sentido demarcado pela sustentabilidade representa o reflexo da necessidade de readaptação de um padrão de vida sempre ameaçado, destinado à morte. Diante do abismo da crise ambiental, a catástrofe ambiental e a emergência climática fazem com que a humanidade direcione seu olhar para o firmamento de um novo pacto com a natureza, a fim de assinar novos sentidos existenciais alinhados ao equilíbrio ecológico. Essa é a representação radical que desafia a humanidade a enfrentar seus modos de pensar e viver, reaprendendo a habitar o planeta e garantindo a preservação de sua adequada qualidade de vida. (LEFF; 2020)




    Durante o enfrentamento de uma crise sistêmica da humanidade, marcada pela conjunção sinérgica de fatores econômicos, financeiros, ecológico-climáticos, epidemiológicos, morais e também existenciais, as mudanças do clima externam de maneira virulenta o produto da sua traumática interação com o meio ambiente. Nesse passo, a COVID-19, que infecta corpos, afeta sem dúvida e profundamente a economia, seu pensamento colonial e também seu capital que governa o mundo, principal estrutura responsável por desencadear a degradação entrópica e o aquecimento global, que de maneiras enigmáticas, mas cada vez mais evidentes, está associado à propagação e mutação do vírus ao invadir e derrubar a integridade dos ecossistemas, alterando a resiliência, o metabolismo e a imunologia da biosfera94 (LEFF; 2020).




    Para estabilizar a vida no planeta, a colonialidade e seu mecanismo de dominação e expansão devem ser desconstruídos, não bastando a existência de uma decolonialidade epistemológica; para além disso, é necessário romper a dependência absoluta do capital e construir outra racionalidade pautada pelo pensar ecológico que permita emancipar outros modos de ser e viver. Nesse sentido, é preciso que se compreenda a pandemia de coronavírus não apenas como uma representação da imposição da força da natureza sobre a epistemologia colonial, mas, para além disso, como um acontecimento histórico que reinstale a inteligência da vida na consciência humana e a faça ativar uma revolução ecológica no processo civilizatório, permitindo que se reaprenda a viver dentro do intransponível equilíbrio determinado pela natureza como norma fundamental.




    Devidamente confrontada com relação à normalidade do regime econômico atual e aos seus limites, a precipitação da morte térmica do planeta torna premente a descooptação realizada historicamente sobre os princípios da sustentabilidade, permitindo que a governança do mundo se dê com afastamento do domínio do capital. Para além do estado eutanásico que a colonialidade direcionou a humanidade, a pandemia deve servir para provocar uma profunda reflexão acerca dos caminhos até então perseguidos e sobre o futuro que se quer desenhar. Para permitir essa desconstrução, torna-se preciso estabelecer uma nova estrutura de vida alicerçada na decolonialidade, cujo traço fundamental seja a imunização à matriz colonial do poder e seus reflexos, permitindo, assim, que a habitação da biosfera se dê em absoluto respeito aos seus limites e condições ambientalmente equilibradas.




    2.2 A MATRIZ ENERGÉTICA GLOBAL E A INSERÇÃO DE FONTES NÃO POLUENTES NO CENÁRIO INTERNACIONAL: ANÁLISE DA VIABILIDADE DE UMA “VIRADA ENERGÉTICA SUSTENTÁVEL”




    A atividade econômica tem se mantido historicamente através da profusão da epistemologia colonial, responsável por impor uma estrutura de produção e consumo que se compreende como um sistema autônomo e fechado, totalmente independente do meio que o cerca. No entanto, a premissa de que a Economia possui vida e autonomia próprias é falho, na medida que despreza sua inafastável interação e dependência com o meio ambiente material e permite que a ganância humana tente se sobrepor aos limites físicos da biosfera. Sob o ponto de vista geofísico, a atividade econômica somente se mantém através da absorção ou pela transformação de matéria e energia oriundos do meio ambiente95, que, diferente do que difunde a episteme colonial-econômica, esbarra na fronteira dos da finitude dos recursos naturais (GEORGESKU-ROEGEN; 2012, p. 35-37).




    Como toda realização de trabalho requer o emprego de energia, a atividade humana demanda a utilização de tecnologias específicas para extrair a maior potência de cada fonte, seja esta renovável ou finita, limpa ou emissora de gases poluentes. Nesse sentido, o objetivo de limitação do aquecimento global para viabilizar o enfrentamento do aquecimento global, evidenciado pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (2019) como indispensável à manutenção da vida no planeta encontra estreita relação com as escolhas feitas pelos Estados na composição de suas matrizes de energia. Essas escolhas são também diretamente afetadas pela postura dos mercados e pelos modos de ser e de viver da sociedade, responsáveis por exercer significativa pressão sobre o equilíbrio do meio ambiente.




    Imerso nesse cenário, o presente trabalho busca, enquanto objetivo imediato, a partir da compreensão da divisão e da complexidade da composição da matriz energética global, verificar o potencial e a expressividade das principais fontes limpas, a fim de avaliar se o Direito pode se apresentar como ferramenta indutiva e/ou coercitiva da conversão do atual panorama, no sentido de viabilizar a construção de uma nova estrutura de produção pautada pelo predomínio de energias renováveis, não poluentes e ambientalmente sustentáveis, e se essa virada permite compatibilizar a economia aos imperativos de descarbonização e limitação do aquecimento global, em consonância com as metas firmadas pelo IPCC e também pelo Acordo de Paris.




    A partir dessa perspectiva, de modo suplementar, é preciso indagar se o Direito possui aptidão para auxiliar no processo de transição do modelo de produção e consumo de energia, seja através do auxílio no processo de inovação tecnológica ou mediante a imposição de reformas jurídicas teleológicas, focadas no produto final desse segmento. Para melhor compreender a racionalização jurídica da atividade regulatória, torna-se indispensável diagnosticar a relevância de cada fonte individualmente para, quando em conjunto, verificar sua compatibilidade com os objetivos propostos, tais como a mitigação da emissão de poluentes ou sua consonância com a limitação do aquecimento global.




    Ao promover trocas contínuas, a atividade econômica altera negativamente o equilíbrio ecológico do meio ambiente de maneira cumulativa, acabando ela própria por ser envolvida e influenciada por tais alterações. Nesse sentido, ao tempo que marca a insustentabilidade da vida no cenário de temperaturas globais demasiadamente altas, o atual quadro crítico do aquecimento global chama atenção para os limites do crescimento econômico e para o uso da energia como suporte do modelo de produção, especialmente em virtude do emprego predominante de fontes poluentes nas matrizes energéticas, responsáveis pela emissão de gases poluentes provocadores do aquecimento global.




    Nesse quadro, a pandemia de COVID-19 provocou um choque brutal na atividade econômica e nos modelos de desenvolvimento em países de todo o mundo96, que foram forçados a intervir em caráter emergencial na salvaguarda da saúde da população e também no sentido de evitar um colapso econômico. Para superar os desafios impostos, o setor de energia tem desempenhado importância vital, sustentando a prestação de serviços essenciais ao enfrentamento da crise, tais como os cuidados às vítimas nos hospitais e a produção e a entrega de alimentos, além da sustentação das conexões digitais que permitiram a realização de trabalho e estudos remotos a milhares de pessoas. Por isso mesmo, a crise mundial provocada pela pandemia foi responsável por ampliar desigualdades já existentes nos serviços de saúde, na atividade econômica e no bem-estar das famílias, sublinhando a urgência de se alcançar o acesso universal à energia (AIE; 2020).




    Diante da enormidade dos impactos oriundos da crise econômica causada pela pandemia de coronavírus, governos de todo o mundo estão sendo levados a desenvolver pacotes de recuperação em larga escala, permitindo, assim, o remodelamento de suas infraestruturas econômica e industrial nas próximas décadas97. Dessa forma, esses pacotes abrem oportunidade significativa para o alcance de objetivos globais voltados à ecologização dos modelos econômicos e, se bem concebidos, as partes voltadas para o setor energético podem viabilizar a construção de uma matriz mais limpa, segura, barata e resiliente.




    O investimento em fontes energéticas limpas nas matrizes energéticas se torna cada vez mais indispensável para que se consiga o alinhamento desejado com a meta de limitação do aumento do aquecimento global abaixo de 2,0º, indicado pelo IPCC98 como necessário e adotado pelo Acordo de Paris sobre Mudanças Climáticas como regra de cunho jurídico a ser perseguido pelas nações99. No entanto, o alcance de tais objetivos se torna cada vez mais distante em razão da adoção de políticas aquém do necessário para se converter os caminhos pautados pela atividade econômica no sentido da neutralidade do carbono.




    No entanto, afastando-se do objetivo de redução do aquecimento global, existe o risco considerável de que a atual crise originada pela pandemia possa intensificar as dificuldades de enfrentamento do aquecimento global. Para reduzir-se as emissões a longo prazo, é indispensável que haja grande vulto de investimentos, do setor público e do setor privado, tanto na área de pesquisa e inovação, quanto na área de difusão (IPCC; 2018; OCDE; 2018), permitindo a composição de uma macropolítica pautada no baixo carbono. Somado a isso, a crise do COVID-19 foi responsável por um colapso na demanda mundial por petróleo100, levando seus preços a despencarem 60% (sessenta por cento) entre fevereiro e março de 2020101, tornando a exploração e produção de energias fósseis um investimento cada vez mais arriscado e caro do que outras energias de sustentáveis (DAMODARAN; 2020).




    Com os investimentos em combustíveis fósseis102/poluentes sob considerável estresse, os Estados e os agentes econômicos possuem a oportunidade de inclinar a balança da produção mundial para pautá-la pela utilização de fontes energéticas mais sustentáveis e remodelar suas respectivas matrizes, bloqueando, assim, a infraestrutura poluente das energias sujas e seus correspondentes bens de capital, que irão minar os objetivos climáticos nos curto e longo prazos (AGRAWALA; DUSSAUX; MONTI; 2020). Para tornar a transição da matriz energética global uma meta na resposta pós-Covid-19, torna-se imprescindível que o Estado assuma o compromisso de incentivar a pesquisa, desenvolvimento e inovação científica voltadas para a seleção das melhores fontes energéticas não poluentes disponíveis, bem como de impulsionar sua efetiva utilização no segmento econômico-produtivo, seja através do financiamento de tais atividades, através da construção de políticas públicas ou da atividade normativa e regulatória do Direito.




    A profusão de estímulos econômicos é indispensável para expandir a presença das energias renováveis nas matrizes energéticas locais, subsidiando a diminuição de seu preço e facilitando seu acesso universal (IRENA; 2019). Assim que a pandemia for superada, é imprescindível que os governos mudem sua concepção de recuperação econômica, melhorando sua resiliência e os riscos de surgimento de novas externalidades climáticas, canalizando os investimentos no sentido de adaptar a atividade produtiva aos imperativos de baixa emissão de poluentes e de reduzidos/nulos impactos ambientais. Por outro lado, é preciso que se tenha em mente que o subsídio, por si só, não traz consigo a garantia de que a virada energética se realize de fato, razão pela qual os Estados devem assegurar-se de que os investimentos se convertam em efetivos benefícios socioambientais e se afastem o máximo possível da relação de dependência para com a perversidade dos mercados103, unicamente preocupados com o reforço da estrutura de privatização dos lucros e socialização dos prejuízos. Não há mais tempo para se aguardar a iniciativa dos mercados ou para deixar a responsabilidade pela resolução da crise climática em suas mãos.




    O alinhamento das políticas públicas com os objetivos climáticos podem ser alcançados através de medidas alocadas em três áreas, a saber: 1ª) investimentos em infraestrutura de baixo carbono, que tornem viável a redução das emissões, o que pode se dar através da promoção da flexibilidade dos sistemas de energia, tais como o melhor armazenamento, redes inteligentes, produção de energia a expansão de linhas de transmissão e transmissões transfronteiriças, aumento da eficiência na produção, instalações de captura de carbono e implantação de maior amplitude de energias renováveis104; 2ª) manter o apoio dos Governos e interesse do setor privado para a inovação, garantindo subsídios à pesquisa e ao desenvolvimento de tecnologias que aproximem os modos de viver e produzir do baixo/nulo carbono e 3ª) a taxação de atividades poluentes associada a subsídios incentivadores de atividades produtivas protetoras de comunidades e de regiões vulneráveis105 106(OCDE; 2020).




    Até o momento, não se tem verificado o destaque esperado às energias limpas nos pacotes de recuperação à pandemia. Entretanto, a magnitude da crise combinada à trajetória ascendente e de longo prazo das emissões de dióxido de carbono na atmosfera dão crédito à oportunidade atual de aumentar a expressividade das fontes de energia sustentáveis nas próximas fases dessas políticas. É importante ressaltar que o investimento em energia limpa é necessário para que haja uma reorientação estrutural do setor global de produção energética para permitir aos países cumprir suas metas de longo prazo com relação ao aquecimento global, consistente com os objetivos descritos no Acordo de Paris, ao acesso justo e igualitário à energia e à sustentabilidade107.




    Embora existam muitas incertezas quanto à duração, à profundidade e aos impactos da pandemia de COVID-19, há amplo consenso a respeito da necessidade de que a intervenção dos Estados se dê através da elaboração de medidas que, ao apoiar a recuperação da atividade econômica, estejam também comprometidas com o meio ambiente. A pandemia é global e seus impactos, embora de incidência desigual, também são globais, o que sugere que a adoção de pacotes de estímulo à recuperação pós-pandemia deve vir acompanhada de elementos de cooperação internacional destinada a reafirmar o compromisso com uma transição de energia limpa na matriz global, viabilizando sua rápida e segura implementação.




    2.2.1 O Panorama da Distribuição de Fontes na Matriz Energética Global




    Atualmente, a temperatura média do planeta se encontra 1,0º C acima dos níveis pré-industriais (ORGANIZAÇÃO METEOROLÓGICA MUNDIAL; 2020) e, ao passo que as emissões de gases poluentes reafirmam a cada momento sua trajetória ascendente, chama-se atenção para os modelos de produção e consumo orientados pela matriz energética mundial e sua correspondente compatibilidade com o cumprimento da meta de limitação do aquecimento global abaixo de 2,0º C acima dos níveis pré-industriais, imposta pelo Acordo de Paris sobre Mudanças Climáticas.




    Como alertado pelo IPCC (2019), para materializar a transição da economia para um modelo pautado pelo baixo carbono e se permitir o cumprimento da meta de limitação do aquecimento global a 2,0º C, as emissões de gases causadores do efeito estufa devem cair para o valor líquido zero até o final deste século. De acordo com a Organização Meteorológica Mundial, a concentração média global de dióxido de carbono na atmosfera atinge índices gradativamente maiores a cada ano e, em 2019, chegaram a um patamar alarmante, ao passo que as projeções estimam que as emissões globais de gases poluentes não enfraqueçam até 2030, caso as políticas de enfrentamento das mudanças climáticas existentes permaneçam inalteradas (ONU; 2019).




    Segundo a Agência Internacional de Energia (AIE; 2020), o abastecimento mundial de energia sempre se deu através da presença marcante e expressiva de fontes energéticas fósseis e poluentes, tendo estas ocupado a parcela mais significativa da matriz global. Nesse segmento, destacam-se como principais fontes energéticas não renováveis o petróleo, o gás natural, o carvão e a energia nuclear108, energias poluentes responsáveis por quase dois terços das emissões de gases que causam o aquecimento global (GREENPEACE; 2020). Os combustíveis fósseis representam aproximadamente 80% da demanda atual de energia primária em âmbito internacional, ao passo que o sistema de energia é responsável por dois terços das emissões global de dióxido de carbono, além ser também responsável pela emissão de outros gases poluentes causadores do efeito estufa. Se mantidas as tendências atuais de utilização de combustíveis fósseis e a demanda de energia dobrar até 2050, estima-se que as emissões ultrapassem em muito a quantidade de carbono que pode ser emitida dentro da projeção que limita o aumento da temperatura global a 2,0º C, o que teria consequências desastrosas para o planeta (FOSTER; ELZINGA; 2020).




    Durante séculos, a humanidade dependeu de várias fontes de energia para realizar suas atividades, dentre as quais a energia solar se apresentou como a mais confiável, enquanto fonte vital para a sobrevivência de todos os organismos presentes nos ecossistemas naturais da Terra. Desde meados de 1700, suprimentos abundantes de energia fóssil têm sido empregados para diminuir a necessidade de mão de obra humana para a realização de atividades de seu interesse, dentre as quais se destacaram o petróleo, o gás e o carvão. Em essência, a utilização de combustíveis fósseis na produção de energia tem sustentado historicamente a atividade econômica e os modos de vida das populações por todo o mundo, tendo se observado o crescimento gradual do uso de energia ao longo dos anos, paralelamente ao crescimento populacional, estimando-se que esse índice aumente 4,59% ao ano, dobrando a cada dezesseis anos (PIMENTEL; BURGESS; 2015). Vale ressaltar que todos os combustíveis fósseis são recursos energéticos finitos e não renováveis, além de altamente poluentes, cuja utilização provoca desequilíbrios consideráveis no clima do planeta, na medida que acelera o aquecimento global e afeta a saúde das pessoas.
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